
 
INSTITUTO FEDERAL DO SUDESTE DE MINAS GERAIS 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E 
GESTÃO DE PESSOAS 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 02, de 31 de janeiro de 2020 
 
 

  O Presidente do Conselho de Administração, Desenvolvimento Institucional e 
Gestão de Pessoas – CONAD, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sudeste de MG, no uso de suas atribuições definidas no Estatuto, no Regimento Geral e no 
Regulamento Próprio do CONAD de 26/03/2019, em ato ad referendum, 
 
 
 Considerando o art. 3º, XVII e XVIII, e o art. 39, I, Regulamento do CONAD, de 
26/03/2019, 
  
 
RESOLVE: 
 
 
 
 Art. 1º - aprovar e tornar públicas as orientações do Manual Institucional de 
Padronização da Execução Financeira do IF Sudeste MG, conforme Anexo I, com vigência a 
partir de sua publicação. 
 Art. 2º - o exposto no Manual Institucional de Padronização da Execução Financeira do 
IF Sudeste MG, inclusive a adoção de seus modelos e anexos, é de utilização obrigatória e 
deverá ser amplamente difundido aos colaboradores do IF Sudeste MG com rotinas de trabalho 
abrangidas por este manual. 
 Art. 3º - a não observação do exposto no Manual Institucional de Padronização da 
Execução Financeira do IF Sudeste MG, antes de sua vigência, não afasta eventual apuração de 
responsabilidade por desrespeito às normas em vigor. 
 Art. 4º - os casos omissos deverão ser encaminhados ao CONAD, por intermédio de sua 
Secretaria. 
  
 
Juiz de Fora, 31 de janeiro de 2020.  
 
 
 

 Fabricio Tavares de Faria 
Pró-Reitor de Administração 

Portaria nº 434, DOU - 27/04/2017 
Presidente do CONAD 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Manual de Execução Financeira foi desenvolvido com o intuito de proporcionar aos Campi do Instituto 

Federal do Sudeste de Minas Gerais, uma forma única de operação nas rotinas realizadas na execução 

financeira. 

 A referida padronização visa auxiliar aos servidores, que de forma direta ou indireta se envolvem com os 

mencionados trabalhos.  

O presente manual destina-se aos servidores lotados no Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 

responsáveis pela execução financeira no SIAFI. Tendo em vista a sua finalidade essencialmente 

operacional, apenas os procedimentos de registro no SIAFI considerados rotineiros foram incluídos. 

 Os sistemas informatizados utilizados pelo Governo Federal para tais registros são o Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e o Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais (SIASG). 

O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) é um sistema informatizado 

de contabilidade que registra e controla toda a execução orçamentária, financeira e patrimonial, em tempo 

real. É utilizado por todas as entidades da Administração Pública Federal, inclusive pela Administração 

Indireta. Este sistema evidencia os demonstrativos contábeis em consonância com a Lei nº 4.320, de 17 de 

Março de 1964. 

Já o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG) é um conjunto informatizado de 

ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento sistêmico das atividades de gestão de 

materiais, edificações públicas, veículos oficiais, comunicações administrativas, licitações e contratos. É 

utilizado por várias entidades da Administração Pública Federal. 

A execução financeira nada mais é do que o fluxo de recursos financeiros necessários à realização efetiva 

dos gastos dos recursos públicos para a realização dos programas de trabalho definidos. 

O Art. 34 da Lei 4.320/64 determina que o exercício financeiro coincida com o ano civil, e o art. 35 dispõe 

que pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente 

empenhadas. 

 Assim, no Brasil, o exercício financeiro é o espaço de tempo compreendido entre 1º de janeiro e 31 de 

dezembro de cada ano, no qual a administração promove a execução orçamentária e demais fatos 

relacionados com as variações qualitativas e quantitativas que tocam os elementos patrimoniais da entidade 

ou órgão público.  

O dispêndio de recursos financeiros oriundos do Orçamento Geral da União se faz exclusivamente por meio 

de Ordem Bancária - OB e da Conta Única do Governo Federal e se destina ao pagamento de compromissos, 

bem como a transferência de recursos entre as Unidades Gestoras, tais como liberação de recursos para fins 

de adiantamento, suprimento de fundos, cota, repasse, subrepasse e afins. A Ordem Bancária é, portanto, o 

único documento de transferência de recursos financeiros. 

 O ingresso de recursos se dá quando o contribuinte efetua o pagamento de seus tributos por meio de DARF 

e GRU (outra receitas), junto à rede bancária, que deve efetuar o recolhimento dos recursos arrecadados, ao 

BACEN, no prazo de um dia. Com o DARF Eletrônico e a GRPS Eletrônica, os usuários do sistema podem 

efetuar o recolhimento dos tributos federais e contribuições previdenciárias diretamente à Conta Única, sem 

trânsito pela rede bancária. Ao mesmo tempo, a Secretaria da Receita Federal recebe informações da receita 

bruta arrecadada, que é classificada a cada 10 dias no SIAFI. Esse valor classificado deve corresponder ao 

montante registrado no BACEN no período. 

 Uma vez tendo recursos em caixa, começa a fase de saída desses recursos, para pagamentos diversos. O 

pagamento entre Unidades Gestoras ocorre mediante a transferência de limite de saque, que é a 

disponibilidade financeira da UG on-line, existente na Conta Única. No caso de pagamento de credores não 

integrantes do SIAFI, a Unidade Gestora efetua o registro de OB no SIAFI. 

 

 



2.  OBJETIVO 

 

O objetivo principal deste documento é padronizar procedimentos relacionados à liquidação e o pagamento 

das despesas e as regularizações contábeis necessárias, bem como a execução financeira. 

 

 

3. LIQUDAÇÃO DE DESPESAS  

 

3. 1 Liquidação de despesas com notas fiscais de material de consumo e permanente 

Inicialmente, ao receber a nota fiscal de materiais de consumo ou permanente, o responsável pela liquidação 

deve conferir alguns dados antes de prosseguir com a liquidação, que são: 

-Se a nota foi atestada pelo solicitante, somente com a NF atestada pode-se dar sequencia ao procedimento 

de liquidação; 

-Consultar a regularidade fiscal do fornecedor, pela emissão do documento SICAF 

(https://www3.comprasnet.gov.br/). Caso o fornecedor não possuir cadastro no SICAF emitir 

separadamente as certidões necessárias; 

-Deve-se consultar também se o fornecedor é optante pelo simples nacional, o que interferirá na retenção 

ou não de impostos federais durante a liquidação da nota fiscal; 

-Se constam os dados bancários do fornecedor para pagamento. 

Com todos os documentos em mãos, NF, SICAF e certidão de consulta ao simples pode-se prosseguir para 

emissão do documento hábil no sistema financeiro federal (SIAFI). Através de um navegador acessamos o 

site - https://siafi.tesouro.gov.br - e com os dados de acesso, logamos no sistema como demonstrado a seguir. 

 

 
Figura – Acesso ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

 

Clicando em acessar, o sistema abrirá uma tela para definir o ano em que deseja entrar e as condições de 

uso do sistema, confirmamos o ano de acesso e prosseguimos com o click em concordar. 

 

 

 

https://www3.comprasnet.gov.br/
https://siafi.tesouro.gov.br/


 

 

 

Figura - Acessando o SIAFIWEB 

 

No siafi web, no campo de busca o usuário deve digitar o comando INCDH, incluir documento hábil (DH), 

para abrir a página inicial do processo de liquidação de despesas.  

 

 

Figura – Incluir documento hábil. 

 

A primeira etapa consiste em informar o tipo de documento que será incluído no sistema, no caso de NF de 

materiais, será NP (Nota de pagamento). 

 



 

Figura – tipo de documento hábil 

 

Informado o tipo de documento o sistema abrirá algumas abas, a primeira a ser preenchida é aba “Dados 

Básicos”, para informação dos dados principais da NF, fornecedor, valor, ateste, vencimento, assim como, 

dados do processo de compra, como demostrado na figura x. Para valores abaixo de R$17.300 (Limite 

Dispensa de Licitação) o vencimento do DH será de 5 dias úteis a partir da data de ateste, para valores de 

NF acima, o vencimento será de 30 dias corridos a partir do ateste. No final da aba deve ser preenchido o 

campo observações com informações relevantes da NF, como tipo e dados da licitação, material adquirido, 

opção ou não pelo simples Nacional, como exemplificado na imagem. 

 

 

Figura – Aba dados básicos 

Preenchida a aba Dados Básicos, a próxima aba a ser preenchida é aba “Principal com Orçamento”. A 

primeira etapa nessa aba é informar o tipo de situação. 

 



 

Figura – Aba Principal com orçamento 

 

 

Materiais de consumo - DSP 101 

 

 

Figura – Aba Principal com orçamento, situação DSP 101 

Principal com orçamento - materiais de consumo: 

 

Após ser informada a situação, o usuário deverá preencher a opção se há ou não contrato, caso exista contrato 

entre o órgão e o fornecedor, informa-se sim, e prossegue com os dados solicitados, cnpj, conta de contrato, 

nota de empenho do material, subitem (informado na nota de empenho) e contas contábeis, conta de estoque 

e contas a pagar que podem ser pesquisadas através da lupa ao lado do campo.  

 



 

Figura – Pesquisa de contas contábeis 

 

 

 

Figura – Pesquisa de contas contábeis 

 



Caso não haja contrato entre o órgão e o fornecedor, as informações conta de contrato e favorecido do 

contrato não precisarão ser informadas. 

 

Material permanente – DSP 102  

 

 

Figura – Aba Principal com orçamento, situação DSP 102 

Para material permanente a situação a ser informada é a DSP 102 – Aquisição de bens móveis - o 

procedimento é o mesmo de materias de consumo, porém devemos informar também a conta de bens 

móveis, que poderá ser pesquisada através da lupa ao lado do campo, ou pelo SIAFI tela preta no terminal 

HOD através do comando >conorigem. 

Em caso de haver disposição legal que comprometa à administração pública a obrigatoriedade da retenção 

de tributos, deve-se clicar na aba “Dedução” e fazer a retenção usando a sitação “DDR 001” para DARF’s, 

informando a aliquota de acordo com a norma vigente (DDF001 – Retenção de impostos sobre contribuições 

diversas – IN 1234 SRF, de 11/1/12). 

Deverá ser preenchida a data de vencimento, a data de pagamento, o código da DARF conforme IN RFB 

1234/2012 e o valor da retenção. A data de vencimento será o 3° dia útil da semana posterior à data do 

pagamento da Nota Fiscal. Logo, se o pagamento da Nota Fiscal ocorrer no dia 27/06/2019, o vencimento 

da DARF será dia 03/07/2019. O usuário deverá informar ao menos um recolhedor, clicando em “Incluir”. 

O recolhedor é o fornecedor do material. Os próximos dados a serem preenchidos são, a base de cálculo e o 

valor da retenção, a multa e juros se houver, e clicar em “Confirmar”  

 

 

Figura – Aba Dedução 

 



Confirmado os dados do DARF, deve-se preencher a aba “Pré-doc”. 

 

 

Figura – Pré-doc 

 

No pré-doc da retenção, o recurso varia de acordo com o orçamento. Se o orçamento da Nota de Empenho 

for do ano e proveniente da LOA o recurso deverá ser 1 – Com Cota de Orçamento do Exercício. Se o 

empenho referente a NF foi inscrito em Restos a Pagar o recurso deverá ser 2 – Com Limite de Restos a 

Pagar. Se o recurso for proveniente de descentralização, com orçamento de outras instituições, o recurso 

deverá ser 3 – Com Vinculação de Pagamento. O período de apuração da DARF será o sábado da semana 

de pagamento da Nota Fiscal. No campo Observação, deve-se preencher as informações relevantes sobre a 

retenção, como demonstrado no exemplo a seguir. O campo Observação aparecerá em destaque na emissão 

da DARF, por isso deve-se ressaltar as informações. Com a confirmação do pré-doc (sinal verde), a próxima 

aba para preenchimento será a aba “dados de pagamento”. 

 

 

Figura – DARF 
 

Na aba “Dados de Pagamento” o usuário deve informar a data em que será efetuado o pagamento da NF, 

caso não haja previsão, coloca-se a data de vencimento do documento hábil. Após o preenchimento da data 

de pagamento, deve-se informar o favorecido clicando em “Incluir”, informar o CNPJ/CPF do favorecido, 

o valor e “confirmar”. 

 



 

Figura – Aba Dados de Pagamento 
 

Após confirmar o usuário deverá informar o “pré-doc” de pagamento. 

 

 

Figura – Pré-doc de pagamento 

 

Nesta aba informamos o tipo de Ordem Bancária. A maioria dos pagamentos são efetuados como crédito na 

conta do fornecedor. Portanto, o tipo de OB mais utilizada é a OB Crédito. O usuário deverá informar 

também os dados bancários do fornecedor. O favorecido (que pode ser pessoa física ou jurídica) precisa ter 

domicílio bancário válido previamente cadastrado no Siafi, caso não tenha, estes dados devem ser 

cadastrados anteriormente no SIAFI Tela preta/Terminal HOD pelo comando (>ATUDOMCRED). Para 

confirmar se já existe o cadastro dos dados bancários basta clicar na lupa ao lado do campo “Conta Corrente” 

do Domicílio Bancário do Favorecido que o sistema listará todos os dados bancários cadastrados para aquele 

fornecedor no SIAFI.  

 

Depois de preenchido o Domicílio Bancário do Favorecido, o usuário deverá preencher o campo observação. 

Como no caso da geração da DARF, na geração da OB, o campo Observação ficará em evidência e deverá 

ser preenchida as informações relevantes sobre a NF. 

 



 

Figura – Pré-doc pagamento 

 

Depois de informado o Pré-Doc, o usuário poderá consultar no botão “Verificar Consistência” se há alguma 

pendência, que o sistema informará se há alguma informação em desacordo. Não havendo pendências, deve-

se clicar em Registrar e o sistema informará o número do Documento Hábil criado.  

 

 

Figura – Dados do Pagamento: Verificar consistência 

 



 

Figura – Aba: Verificar consistência 

 

Não havendo nenhuma inconsistência, deve-se clicar em Registrar, e um novo documento hábil – NP – será 

criado, com um número específico.  

 

 

Figura – Documento hábil gerado 

 

 

 



3. 2 Liquidação de despesas com notas fiscais de locação de mão de obra 

 

Na tela inicial do SIAFI web, digitar o comando INCDH e clicar no botão amarelo. 

 

 

 

 

 

 

ABA – “DADOS BÁSICOS” 

1º - Data de emissão contábil: preencher com a data do ateste da nota fiscal; 

2º - Data de vencimento; 

3º - Processo; 

4º - Ateste; 

5º - Valor do documento: valor bruto da nota fiscal; 

6º - Código do credor: CNPJ do fornecedor. 



7º - Clicar no botão “incluir” para inserir os dados do documento gerador da despesa (nota fiscal) 

8º - Emitente: Preencher com o CNPJ do fornecedor; 

9º - Data de emissão: Data de emissão da nota fiscal; 

10º - Núm. Doc. Origem: Número da nota fiscal; 

11º - Valor: Valor bruto da nota fiscal; 

12º - Observação: preencher com as observações necessárias (ex.: “LIQUIDAÇÃO NF 2019/150 REF.: 

ABRIL/2019 - TOP SERVICE GESTAO DE SERVICOS E PESSOAS LTDA – ME.CONTRATAÇÃO 

SERVIÇOS RECEPÇÃO PROCESSO: 23505.000014/2017-02, PREGÃO 01/2017. IF SUDESTE MG - 

CAMPUS SANTOS DUMONT. ” 

13º - Clicar no botão “Confirmar Dados Básicos” 

 

 

ABA – “Principal com Orçamento” 

 

 

1º - Situação: Digitar “DSP001” (Aquisição de Serviços - Pessoas Jurídicas) 

2º - Clicar no botão “confirmar” 

 

 

 



1º - Tem Contrato: SIM; 

2º - É despesa antecipada: Não; 

3º - Nº do empenho: preencher com o número do respectivo empenho; 

4º - Subitem: Preencher com o número do subitem do serviço (Dica: clicar na lupa para buscar o subitem do 

empenho. Nesse momento, é possível, também, saber o saldo do empenho). 

5º - Liquidado: SIM 

6º - Conta variação patrimonial diminutiva: Clicar na lupa para consultar o rol de contas contábeis e 

selecionar a conta referente ao serviço que está liquidando (ex.: conta 332310200 - SERVICOS DE APOIO 

ADM, TECNICO E OPERACIONAL); 

7º - Contas a pagar: Clicar na lupa para consultar o rol de contas contábeis e selecionar a conta que seu 

fornecedor se enquadra (ex.: conta 213110100 - FORNECEDORES NACIONAIS); 

8º - Valor: Valor bruto da nota fiscal; 

9º - Clicar em confirmar. 

 

 

ABA – “Dedução” 

 

 

 

1º - Situação: DDF001; 

2º - Clicar em confirmar. 

 



 

 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: 3º dia útil da semana subsequente ao pagamento da NF; 

3º - Data de pagamento; 

4º - Código do recolhimento: 6190 (código da alíquota da mão de obra, 9,45%); 

5º - Valor: Valor do DARF 

6º - Recolhedor: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

7º - Base de cálculo: Valor que servirá de base para o cálculo do DARF (Valor bruto da NF ou valor indicado 

pela empresa na NF, caso seja cadastrada em determinados programas (ex.: Programa de alimentação do 

trabalhador – PAT)  

8º - Multa: Preencher somente se houver atraso no recolhimento; 

9º - Juros: Preencher somente se houver atraso no recolhimento; 

10º - Clicar em confirmar; 

11º - Clicar em confirmar. 

Obs.: Será recolhido o DARF (DDF001) apenas das empresas não optante pelo simples. 

 

 

1º - Clicar em incluir; 

2º - Digitar DOB 001; 

3º - Clicar em confirmar. 

 



 

 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: Esta data consta na fatura emitida pela prefeitura; 

3º - Data de pagamento; 

4º - Valor; 

5º - Clicar em confirmar. 

 

 

 

1º - Clicar em incluir; 

2º - Digitar DGP 001; 

3º - Clicar em confirmar. 

 

 

 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 



2º - Data de vencimento: Dia 20 do mês subsequente a emissão da nota fiscal 

3º - Data de pagamento; 

4º - Código de pagamento GPS: 2640 (11%) 

5º - Valor: Valor do INSS (11% do valor base) 

6º - Clicar em incluir. 

 

 

 

 

1º - Recolhedor: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

2º - Valor INSS: Valor do INSS (11% do valor base) 

3º - Valor outras entidades: * Preencher somente em caso de atraso no recolhimento; 

4º - Valor ATM/Multa/Juros: * Preencher somente em caso de atraso no recolhimento; 

5º - Clicar em confirmar. 

 

 

1º - Clicar em incluir; 

2º - Digitar DOB 035; 

3º - Clicar em confirmar. 

 

 

 



 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: 90 dias contados a partir da data de emissão da NF; 

3º - Data de pagamento; 

4º - Valor: Valor que será depositado na conta garantia (fiscal ira indicar o valor no formulário de 

fiscalização); 

 

Após o preenchimento de todas as deduções, será necessário preencher os “Pré-Docs” de cada uma. 

 

 

Clicar em uma a uma para efetuar o preenchimento. 

 

Pré-Doc DARF 

 



 

 

 

1º - Recurso: 1 para cota do orçamento do exercício, 2 para restos a pagar e 3 para vinculação de pagamento; 

2º - Período de apuração: Sábado da semana do pagamento; 

3º - Processo; 

4º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: Retenção de 

Tributo Federal da NF xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx) 

5º - Clicar em confirmar. 

 

Pré-Doc INSS 

 



 

 

1º - Recurso: 1 para cota do orçamento do exercício, 2 para restos a pagar e 3 para vinculação de pagamento; 

2º - Competência: Mês de emissão da NF; 

3º - Processo; 

4º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: INSS retido da 

NF xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 

5º - Clicar em confirmar. 

 

Pré-Doc Conta Garantia 

 



 

 

1º - Favorecido: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

2º - Processo; 

3º - CIT: UG + J + ID Depósito (ID depósito é retirado da guia que foi gerada no site do Banco da conta 

garantia) 

4º - Domicílio Bancário do Favorecido: Domicílio do banco da conta garantia (número do banco e agência); 

5º - Domicílio Bancário do Pagador: Domicílio bancário do órgão (número do banco e agência); 

6º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: Guia xxx, Conta 

garantia xxx, ID Depósito xxx, NF xxx, Mês xxx, Empresa xxx, Processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 

7º - Clicar em Confirmar. 

 

Antes de preencher o Pré-Doc do ISS é necessário gerar uma lista de fatura (LF) no SIAFI HOD (tela preta). 

Para isso é necessário ter em mãos a fatura do ISS que a prefeitura gerou. 

 

1º - Na tela de comandos do SIAFI, digite o comando >ATULF 

 



 

 

1º - UG/Gestão Emitente: UG do órgão; 

2º - Tipo de lista: 2; 

3º - Opção de pagamento: 1; 

4º - Entrada de dados: 1; 

5º - Banco: Banco que o órgão possui domicílio bancário (ex.: 001 – Banco do Brasil); 

6º - Pressionar enter. 

 



 

1º - Código: Código de barras da fatura; 

2º - Pressione enter; 

3º - Favorecido: Será preenchido automaticamente; 

4º - Valor do documento: Será preenchido automaticamente; 

5º - Pressionar enter; 

6º - Confirmar inclusão; 

7º - Anotar o número da “LF” gerada. 

 

 

Com o número da LF em mãos, preencher o Pré Doc do ISS 

 

 

1º - Favorecido: CNPJ do banco que o órgão possuir domicílio bancário (ex.: 00000000000191 Banco do 

Brasil); 

2º - Processo; 

3º - Número da Lista: Lista gerada no SIAFI HOD (ex.: 2019LF000076); 



4º - Domicílio Bancário do Favorecido: Domicílio do banco que o órgão possuir conta (número do banco e 

agência); 

5º - Domicílio bancário do Pagador: Domicílio bancário do órgão (número do banco e agência); 

6º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: ISSQN NF xxx, 

referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 

7º - Clicar em Confirmar. 

 

ABA “Dados de pagamento” 

 

 

1º - Data de Pagamento; 

2º - Favorecido: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

3º - Valor: Valor Líquido da NF; 

4º - Clicar em Confirmar. 

Pré - Doc Pagamento 



 

1º - Tipo de OB: OB Crédito; 

2º - Processo; 

3º - Domicílio Bancário do Favorecido: Dados bancários do favorecido (Clicar na lupa para ver as opções 

disponíveis) 

4º - Domicílio bancário do Pagador: Domicílio bancário do órgão (número do banco e agência); 

5º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: Pagamento NF 

xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 

6º - Clicar em Confirmar. 

 

ABA “Centro de Custo” 

 



 

1º - Clicar no quadradinho para selecionar a situação que deseja informar no centro de custo; 

2º - Preencher com o valor bruto da NF; 

3º - Centro de custo: Digitar o centro de custo do seu órgão (ex.: 122591) 

4º - Mês Referência: Mês de competência da despesa liquidada; 

5º - Ano Referência: Ano de competência da despesa liquidada; 

6º - Clicar em Incluir; 

7º - Clicar em Registrar. 

 

Nesse momento sua liquidação está registrada e o sistema irá gerar um número de NS (Nota de Sistema) e 

uma NP (Nota de Pagamento). 

 

 

 

3.3 Liquidação de despesas com notas fiscais de serviços  

Notas Fiscais Serviços e Faturas são liquidadas da mesma forma de Locação de Mão-de-Obra. A diferença 

está na tributação, pois as Notas Fiscais de Serviços terão a incidência de DARF (caso não estejam 

enquadradas no Simples) e de ISS (caso estejam enquadradas nas legislações pertinentes). Quanto às Faturas 

há apenas a incidência de DARF (caso não estejam enquadradas no Simples).  

 

3.4 Liquidação de despesas com bolsas estudantis e auxílio financeiro 

 

LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS COM BOLSAS ESTUDO 

 

1) Incluir documento hábil  

 



 
2) Dados Básicos 

 

2.1) Código credor: 1 CPF  

 

 
 

 
 

 
 

 

2.2) Código do Credor: + de 1 CPF 

a) Código do credor: 00000000000191- BANCO DO BRASIL  

Dados de Documento de Origem: 00000000000191  

Obs: nesse caso será necessário fazer 1 Lista de Credor (LC) no Siafi (tela preta) 

  

 
b) Código do Credor: + 1 CPF  

Código do Credor: 00000000000191- BANCO DO BRASIL  

Dados de Documento de Origem: CPF dos favorecidos 

 



 
 

3) Principal Com Orçamento  

 

Usar a situação: DSP061: DESPESAS COM BOLSAS DE ESTUDO  

 

Ex: Monitoria; Mobilidade Internacional; Bolsa a Estudante Estrangeiro  

 

 
 

 

 

4) Dados de Pagamento  

4.1) 1 CPF:  

 

 
 

 

 

 

4.2) + de 1 CPF  

a) Favorecido: CPF dos Favorecidos 

 



 

 
 

b) Favorecido: 00000000000191- BANCO DO BRASIL  

Obs: nesse caso será necessário fazer 1 Lista de Credor (LC) no Siafi (tela preta) 

 

 

 

 

LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS COM AUXÍLIO FINANCEIRO  

 

 Situação: DSP051: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS  - PF 

 

Pagamento pessoas externas – não servidores  

 

Ex: Gratificação Encargo de Curso e Concurso; EAD 

 

 

 
 

 

 

  Situação: DSP910 : DESPESAS COM AUXÍLIOS A PESSOAS FÍSICAS  

 

Pagamento pessoas internas – servidores 

 

Ex: Pronatec; PROAQ   

 



 
 

 

 

 
 

 

 

3.5 Liquidação de Faturas  

Acesso o Novo CPR, utilizando o comando INCDH 

 

 

No campo “Tipo de Documento”, coloque NP (nota de pagamento) e confirme. 

 



 

Na Aba Dados Básicos deverá ser preenchidos os campos: data de vencimento, a data de ateste do 

documento, o número de processo, o valor bruto da FATURA e CNPJ do CREDOR. 

Nos DADOS DE ORIGEM DO DOCUMENTO será informado a data de emissão da FATURA, número 

da FATURA e o valor do BRUTO. Caso a liquidação tenha mais de um documento, deve-se discriminar 

uma a uma.  

Na sequencia, preenche-se o campos OBSERVAÇÃO: 

* número da fatura e da lista de fatura 

* número de processo licitatório (Pregão, Dispensa ou Inexigibilidade) 

* número do contrato 

* descrição do serviço fornecido 

* período de referência 

* isenção (se aplicável) 

 

 

Após o preenchimento da observação, clica-se em CONFIRMAR DADOS BÁSICOS. 

Em seguida será preenchido a aba PRINCIPAL COM ORÇAMENTO. Primeiramente, terá que definir a 

situação que será lançada. Como exemplo, vamos considerar a situação “DSP001 – AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS – PESSOAS JURIDICAS”, caso queria verificar outras situações clica-se na lupa para 

pesquisa. Feito isso, pressiona CONFIRMA. 



 

 

Na próxima tela, tem-se que definir, primeiramente, se o documento hábil a ser lançado possui ou não 

contrato. Em seguida, é necessária a definição de ser ou não despesa antecipada. 

 

 

Caso o documento hábil esteja associado a um contrato e que não se trate de despesa antecipada, será 

necessário o preenchimento do FAVORECIDO DO CONTRATO E CONTA DO CONTRATO.  

 

 

Preenchidas as duas primeiras etapas da aba PRINCIPAL COM ORÇAMENTO, preenche-se agora, os 

campos número do empenho, subitem da despesa, enquadramento como liquidado ou não, valor, conta de 

variação patrimonial diminutiva e contas a pagar, clicando, posteriormente, em CONFIRMAR, conforme 

exemplo abaixo: 

 

 

Caso se aplique a retenção tributária, deve-se clicar na aba DEDUÇÃO. 

Abaixo a situação para retenções tributárias comumente utilizadas para liquidação de FATURA: 

DDF001 RETENÇÃO DE IMPOSTOS SOBRE CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS- IN 1234 SRF, DE 11/1/12.  

Na aba DEDUÇÕES deverá ser apropriado do o valor dos tributos para a retenção de 9,45% (código 6190) 

e 5,85% (código 6147). 

https://siafi.tesouro.gov.br/siafi2019/cpr-dochabil/transacoes/incdh.jsf?usuario=8f335061aab1682d8fcd66db5fd7b360


Como exemplo de preenchimento da aba DEDUÇÃO, vamos considerar a situação DDF001 e alíquota 

de 5,85%. Para essa situação os campos a serem preenchidos são: data de vencimento, data de pagamento, 

código do DARF e valor da retenção. A data de vencimento será 3º dia útil da semana posterior a data de 

pagamento da FATURA. 

A seguir iremos informa os dados do recolhedor, informando o CNPJ, a base de cálculo, o valor da 

retenção , a multa e juros (se houver), clicando em CONFIRMAR no final. 

 

 

Agora deveremos fazer o preenchimento do PRÉ-DOC. Os campos obrigatórios de preenchimento 

(marcados com asterisco) são: RECURSO , PERÍODO DE APURAÇÃO E OBSERVAÇÃO. O campo 

PROCESSO deverá ser preenchido com o nº do processo licitatório. 

 

 

Para o PERÍODO DE APURAÇÃO, considera-se a data do sábado da semana do pagamento da 

FATURA. 

No campo OBSERVAÇÃO, deve-se informar os dados abaixo: 

* número da fatura 

* número de processo licitatório (Pregão, Dispensa ou Inexigibilidade) 



* número do contrato 

* descrição do serviço fornecido 

* período de referência 

Feito isso, clicar em CONFIRMAR. 

Feitas as deduções cabíveis, a próxima aba a ser preenchida será de DADOS DE PAGAMENTO.  

A “Data de Pagamento” poderá ser a data de vencimento da FATURA. Na sequencia devemos informar 

o favorecido, clicando em INCLUIR. 

 

 

Ao clicar em INCLUIR, o sistema colocará no local do FAVORECIDO o CNPJ da empresa e o valor da 

FATURA.  

Devemos PREENCHER o campo FAVORECIDO com o CNPJ do Banco do Brasil, no caso de FATURA 

(00.000.000/0001-91) e clicar em CONFIRMAR. 

 

 

Posteriormente, devemos preencher o PRÉ-DOC do pagamento. No PRÉ-DOC deve-se informar o tipo 

de ORDEM BANCÁRIA (OB). Para pagamento de FATURA devemos utilizar a opção OB-FATURA. 

Em seguida iremos informar o número da LISTA DE FATURA (LF) na caixa (Número de Lista), que 

sempre terá a estrutura 20xxLF0000000. O número do processo será preenchido automaticamente, de 

acordo com o lançado na aba DADOS BÁSICOS. 

 

 

Em seguida vamos preencher os dados do Domicílio Bancário do Favorecido e e do Pagador. 

Para pagamento de FATURA, o sistema informa automaticamente a conta corrente FATURA, portanto, 

devemos informar apenas o número do banco e da agência bancária de cada campus. 

Os dados do Domicilio Bancário do Pagador será sempre a conta corrente ÚNICA e o banco e a agência 

de cada campus, conforme tela abaixo: 

 



 

O próximo passo será preencher o campo OBSERVAÇÃO e, ao final, clicar em CONFIRMAR. 

Uma vez devidamente preenchido, o PRÉ-DOC ficará marcado com sinal verde. 

Agora poderemos consultar o botão VERIFICAR CONSISTÊNCIA. Não havendo pendências clicaremos 

em REGISTRAR e o sistema informará o número do DOCUMENTO HÁBIL criado. 

 

 

 

3.6 Liquidação de software (lançamento de inscrição genérica) 

1. INSTRUÇÕES PARA CADASTRO DE INDICADOR GENÉRICO (IG) PARA SOFTWARE . 

Para cadastro de IG (Indicador Genérico), siga os seguintes passos: 

1) No SIAFI HOD (Tela Preta) digite a transação >ATUGENER 

 

 



 

 

 

3.7 Consulta VPD 

 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), VPD (Variação Patrimonial 

Diminutiva) são as variações que registram as transações que diminuem o patrimônio líquido. 

No momento da liquidação, em algumas situações, haverá necessidade de se incluir a VPD para que a 

contabilidade consiga identificar essas variações.  



Para incluirmos o código correto da VPD, poderá ser necessário realizarmos uma consulta, conforme abaixo:  

1º Passo: 

No SIAFI (tela preta), entrar no empenho (>CONNE) para verificar qual a ND (Natureza de Despesa) e o 

SUBITEM, pois serão importantes no próximo passo.  

 

 

2º Passo: 

Entrar no >CONORIGEM. Ir na terceira linha (CONTA CONTÁBIL ORIGEM). Caso a ND comece por 

33, deve-se digitar o código 3+ND+SUBITEM. Caso comece por 44, deve-se digitar o código 14212+ 

SUBITEM +00.  



 

 

 

 

3.8 Consulta CONCONTA 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) Plano de contas é a 

estrutura básica da escrituração contábil, formada por uma relação padronizada de contas contábeis, que 

permite o registro contábil dos atos e fatos praticados pela entidade de maneira padronizada e sistematizada, 

bem como a elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis de acordo com as necessidades 

de informações dos usuários. 

 

 



 

 

 

 

 

Para proceder a consulta pode-se clicar ENTER e será listada toda relação de contas contábeis.  

Pode-se, também, colocar no “Termo do Título” uma palavra “chave” para achar a conta contábil 

correspondente e clicar ENTER. 

 

 



3.9  Consulta SITUAÇÃO 

A situação nada mais é do que a indicação do fato que está sendo registrado quando é realizado o 

cadastramento do documento hábil, determinando os eventos contábeis envolvidos.  

Para consultar a tabela Tipo de Situação, basta acessar o ambiente do SIAFI Web no menu geral subsistema 

Dados de Apoio no módulo Tipo de Situação e por fim na funcionalidade Consultar Tipo de Situação, 

conforme abaixo: 
 

 

 

A pesquisa pode ser filtrada por Código, Termo do Título, Termo da Descrição, Tipo da Situação e Tipo de 

Documento Hábil.  

 

As principais situações utilizadas nas liquidações são: 

DSP001: Serviços 

DSP101: Bens de Consumo 

DSP102: Bens de Consumo Imediato 



DSP201: Bens Móveis 

DSP205: Bens Imóveis 

DSP062: Serviços Eventuais (curso/concurso) 

DSP975: Multas 

DDF001: Tributos Federais 

DGP001: INSS 

DOB001: ISSQN 

DOB035: Conta Garantia 

 

 

3.10 Lista de credor 

A primeira etapa para criar uma lista de credores, é acessar a Rede Serpro através do HOD (tela preta) e 

logar no sistema com os dados do usuário. https://hod.serpro.gov.br/ 

 

 

 

Figura – Acesso Rede Serpro 

 

Após o primeiro acesso entrar no SIAFI com usuário e senha, pelo terminal HOD ou tela preta. 
 

https://hod.serpro.gov.br/


 

Figura – Acesso Rede Serpro - SIAFI 
 

Para elaboração de lista de credores, todos os cpfs credores da lista, devem possuir cadastro prévio no Siafi, 

caso não tenha deve-se efetuar o cadastro seguindo os seguintes passos: 

-No Siafi/HOD efetuar o comando >atucredor; 

-Após efetuado o comando, cadastrar o cpf credor, com nome e endereço; 

-Caso o cpf já esteja cadastrado, pode- se prosseguir para o cadastro dos dados bancários, utilizando o 

comando >ATUDOMCRED. Efetuado o comando o sistema pedirá os dados bancários do credor e o motivo 

da inclusão. 

Após cadastro dos dados bancários de toda lista de credores, o usuário pode criar a LC, efetuando o comando 

>ATULC. 
 

 

Figura – Criando lista de credores 

O sistema abrirá a seguinte página, onde os únicos campos que devem estar preenchidos é o da UG/ Gestão, 

suprimento de fundos (N) e o tipo de pagamento, que possui as opções 1 e 2. 
 

 



 

Figura – Criando lista de credores, tela inicial 
 

 

Figura – Criando lista de credores, tela incial 
 

Deve-se escolher a opção 1 para crédito em conta. 
 

 

Figura – Criando lista de credores, tipo de pagamento 
 



O sistema abrirá a página para preenchimento do cpf credor, dados bancários, e valor a ser creditado, como 

na imagem abaixo. 

 

 

Figura – Criando lista de credores 
 

O valor deve ser preenchido por números inteiros e sem vírgula. 
 

 

Figura – Criando lista de credores 

 

Após finalizada e conferida a listagem, deve se confirmar a operação. 
 

 



 

Figura – Criando lista de credores 
 

Ao final do procedimento o sistema ira gerar uma lista de credores com número específico, que 

posteriormente será usado na liquidação de bolsas de estudos por exemplo. 
 

 

Figura – Lista de credores 
 

 

3. 11 Lista de fatura 

As listas de fatura são criadas por meio do terminal HOD da Rede Serpro no Siafi tela preta. Um exemplo 

de despesa que é liquidada com lista de fatura, é o serviço de postagem pelos Correios. 

A primeira etapa para criar uma lista de fatura, é acessar a Rede Serpro através do HOD (tela preta) e logar 

no sistema com os dados do usuário. https://hod.serpro.gov.br/ 
 

https://hod.serpro.gov.br/


 

Figura 1: Acesso a rede Serpro 

Logo em seguida o usuário deve acessar o Siafi tela preta com seu cpf e senha novamente e logar na rede 

Siafi com ano corrente (ex: SIAFI2019). 
 

 

Figura 2: Login SIAFI tela preta 
 

Na barra deve-se digitar o comando >ATULF, para então fazer o registro da lista de fatura. 
 



 

Figura 3: Comando ATULF 
 

Na próxima etapa o usuário deverá preencher o Tipo de Lista, a Opção de Pagamento, a Entrada de Dados 

e o Banco. O tipo de lista poderá ser 1 - INTRA-SIAFI ou 2 - EXTRA-SIAFI. Na maioria das faturas pagas 

pelo IF Sudeste MG, o tipo é 2. A opção de pagamento varia conforme o tipo da fatura: 1-

CONCESSIONARIAS/TRIBUTOS, CARNÊS E ASSEMELHADOS ou 2–TITULOS. A entrada pode ser 

1-MANUAL ou 2-LEITORA OPTICA. Para o banco do Brasil o código é 001. 
 

 

Figura 4: Entrada de dados da fatura 
 



Em seguida deve-se preencher o código de barras, o CNPJ do Favorecido, o valor do documento e o valor 

cobrado.  

 

 

Figura 5: Valor e favorecido da fatura 
 

Para finalizar o usuário deverá confirmar a inclusão da fatura. O sistema irá gerar a LF com um número 

específico. O usuário poderá incluir mais de uma fatura lista teclando F4.  
 

 

Figura 5: Confirmação de inclusão de lista de fatura no sistema 
 

 

 

 



4. DEDUÇÕES  

4.1 DARF  

Legislação aplicável: Lei no 9430/96, IN/RFB no 1234/2012. 

 

No caso de retenção dos tributos federais IR, CSLL, PIS e COFINS deve-se seguir a Instrução 
Normativa (IN) RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012. A IN dispõe sobre a retenção de tributos 
nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e 
fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas 
que menciona, à outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços. 

Para aplicação das alíquotas, bem como o código correspondente do DARF , é preciso 
consultar o ANEXO I desta instrução normativa. A data de apuração do DARF será o sábado da 
semana em que se está efetuando o pagamento. Já o vencimento do mesmo será o 3º dia útil da 
semana subsequente ao do pagamento ao fornecedor do bem e/ou serviço. 

Embora seja de entendimento simples, pois basta observar a natureza da contratação 
(bem/serviço) e verificar no Anexo I sua correta classificação, há casos em que se deve atentar, 
pois em algumas situações pode haver tratamento diferenciado como é o caso da contratação de 
aquisição de companhias estrangeiras de passagens aéreas de translado internacional. 

 

ABA – “Dedução” 

 

 

 

1º - Situação: DDF001; 

2º - Clicar em confirmar. 

 



 

 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: 3º dia útil da semana subsequente ao pagamento da NF; 

3º - Data de pagamento; 

4º - Código do recolhimento: 6190 (código da alíquota da mão de obra, 9,45%); 

5º - Valor: Valor do DARF 

6º - Recolhedor: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

7º - Base de cálculo: Valor que servirá de base para o cálculo do DARF (Valor bruto da NF ou valor 

indicado pela empresa na NF, caso seja cadastrada em determinados programas (ex.: Programa de 

alimentação do trabalhador – PAT) 

8º - Multa: Preencher somente se houver atraso no recolhimento; 

9º - Juros: Preencher somente se houver atraso no recolhimento; 

10º - Clicar em confirmar; 

11º - Clicar em confirmar. 

 

Obs.: Será recolhido o DARF (DDF001) apenas das empresas não optante pelo simples. 

 

Pré-Doc DARF 



 

 

1º - Recurso: 1 para cota do orçamento do exercício, 2 para restos a pagar e 3 para vinculação de 

pagamento; 

2º - Período de apuração: Sábado da semana do pagamento; 

3º - Processo; 

4º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.: Retenção de 

Tributo Federal da NF xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx) 

5º - Clicar em confirmar. 

 

 

4.2 GPS  

Normativa MF/RFB no 971, de 13/11/2009 e suas alterações 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937 

Da Ocorrência do Fato Gerador Art. 52 - Em relação aos incisos: I,II,III,IV e V  

§2o. Para os órgãos do Poder Público considera-se creditada a remuneração na competência da liquidação 

do empenho, entendendo-se como tal, o momento do reconhecimento da despesa.  

Da Retenção de Pessoa Jurídica Art. 112. A empresa contratante de serviços prestados mediante 

cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, a partir da 

competência fevereiro de 1999, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do 

recibo de prestação de serviços e recolher à Previdência Social a importância retida, em documento de 

arrecadação identificado com a denominação social e o CNPJ da empresa contratada, observado o 

disposto no art. 79 e no art. 145.  

Da Retenção de Pessoa Jurídica - Definições Básicas  
Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas 

dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937


não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive por meio 

de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 1974.  
 

Passo a passo retenção INSS, 

 

1º - Clicar em incluir; 

2º - Digitar DGP 001; 

3º - Clicar em confirmar 

 

 
 
 
1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: Dia 20 do mês subsequente a emissão da nota fiscal 

3º - Data de pagamento; 

4º - Código de pagamento GPS: 2640 (11%) 

5º - Valor: Valor do INSS (11% do valor base) 

6º - Clicar em incluir. 
 
 

 
 
1º - Recolhedor: CNPJ da empresa prestadora do serviço; 

2º - Valor INSS: Valor do INSS (11% do valor base) 

3º - Valor outras entidades: * Preencher somente em caso de atraso no recolhimento; 

4º - Valor ATM/Multa/Juros: * Preencher somente em caso de atraso no recolhimento; 

5º - Clicar em confirmar. 
 
 
Pré-Doc INSS 
 
 



 
 
 
1º - Recurso: 1 para cota do orçamento do exercício, 2 para restos a pagar e 3 para vinculação de 

pagamento; 

2º - Competência: Mês de emissão da NF; 

3º - Processo; 

4º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.:  INSS retido 

da NF xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 
5º - Clicar em confirmar. 
 

 
 

4.3 ISSQN  (Dely) 

Passo a passo preenchimento ISS no  sistema, 

 

Antes de preencher o Pré-Doc do ISS é necessário gerar uma lista de fatura (LF) no SIAFI HOD (tela 

preta). Para isso é necessário ter em mãos a fatura do ISS que a prefeitura gerou. 

 

1º - Na tela de comandos do SIAFI, digite o comando >ATULF 

 



 

1º - UG/Gestão Emitente: UG do órgão; 

2º - Tipo de lista: 2; 

3º - Opção de pagamento: 1; 

4º - Entrada de dados: 1; 

5º - Banco: Banco que o órgão possui domicílio bancário (ex.: 001 – Banco do Brasil); 

6º - Pressionar enter. 

 



 

1º - Código: Código de barras da fatura; 

2º - Pressione enter; 

3º - Favorecido: Será preenchido automaticamente; 

4º - Valor do documento: Será preenchido automaticamente; 

5º - Pressionar enter; 

6º - Confirmar inclusão; 

7º - Anotar o número da “LF” gerada. 

 

1º - Clicar em incluir; 

2º - Digitar DOB 001; 

3º - Clicar em confirmar. 

 



 

1º - UG pagadora: UG do órgão; 

2º - Data de vencimento: Esta data consta na fatura emitida pela prefeitura; 

3º - Data de pagamento; 

4º - Valor; 

5º - Clicar em confirmar. 

 

 

Com o número da LF em mãos, preencher o Pré Doc do ISS 

 
 

1º - Favorecido: CNPJ do banco que o órgão possuir domicílio bancário (ex.: 00000000000191 Banco do 

Brasil); 

2º - Processo; 

3º - Número da Lista: Lista gerada no SIAFI HOD (ex.: 2019LF000076); 



4º - Domicílio Bancário do Favorecido: Domicílio do banco que o órgão possuir conta (número do banco 

e agência); 

5º - Domicílio bancário do Pagador: Domicílio bancário do órgão (número do banco e agência); 

6º - Observação: Informações importantes para constar no comprovante de pagamento (ex.:  ISSQN NF 

xxx, referente ao mês xxx, Empresa xxx, processo xxx, Item xxx, Campus xxx); 

7º - Clicar em Confirmar. 

 

 

4.4 Manual de retenção do depósito em garantia 

 

 

Para fazer o depósito em garantia, é necessário que os documentos trabalhistas exigidos para o pagamento 

da nota fiscal estejam em ordem. É deles que obtemos os dados para o preenchimento da planilha que calcula 

o valor a ser retido. 

Essa planilha é fornecida pela Gestão de Contratos, bastando alimentá-la com as informações da folha de 

pagamento da prestadora de serviços. 

O ideal é que a retenção seja feita juntamente com a liquidação da nota fiscal. No entanto, algumas vezes a 

empresa entrega os documentos trabalhistas posteriormente, impedindo esse procedimento. Nesses casos, 

liquidamos a nota fiscal normalmente e depois incluímos a dedução, como será demonstrado neste manual. 



 

Observe no destaque abaixo o valor que será considerado para a retenção: 

 

Após o cálculo, é preciso gerar uma guia de recolhimento no site do Banco do Brasil. 

Ao abrir o site, clique em Setor Público – Federal (sublinhado em amarelo). 



 

Clique em “Guia de depósito judicial”. 

 

No menu “Guia de depósito judicial”, clique em “Guia via boleto bancário”. A guia expandirá, e 

disponibilizará um link “TED Judicial”. Clique nesse link. 



 

  

 

O link levará à página seguinte. Clique em “Depósito em Garantia” – décimo item no menu à esquerda 

(grifado na imagem). 



 

Na página seguinte, será disponibilizado um link para emitir uma guia para o recolhimento, conforme 

imagem abaixo. 

 

O passo a seguir aplica-se a partir do segundo depósito em garantia. Em caso de primeiro depósito, 

recomendamos seguir o passo a passo disponibilizado pela Reitoria. 

Selecione contratos administrativos 



 

Selecione depósito em continuação 

 

Preencha com o número da conta garantia 



 

Na próxima tela, o banco permite que você escolha livremente o número da guia. Aconselhamos que se 

mantenha um controle dos números emitidos mês a mês. 

Em depositante, selecione garantidor. Quanto à data da guia, recomendamos o preenchimento com prazo de 

três a quatro dias a partir da data de pagamento no sistema, para evitar que atrasos e imprevistos impeçam 

a guia de ser paga. Quando isso acontece, é necessário gerar uma nova guia. 

 

Após a emissão, basta imprimir. O site também permite que se salve o arquivo em PDF. 



 

Uma alternativa a esse caminho é acessar diretamente o link: 

https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/IdDepositoGarantia,802,4647,4648,0,1.bbx 

Uma vez emitida a guia, precisamos incluir a dedução no documento hábil. 

 

Na aba dedução, inclua a nova situação DOB035 – Retenção de depósitos sobre fornecedores. 

https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/IdDepositoGarantia,802,4647,4648,0,1.bbx
https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/IdDepositoGarantia,802,4647,4648,0,1.bbx


 

Preencha a UG pagadora (a emitente do DH) e as datas de vencimento e pagamento – neste caso, pagamento 

efetuado no sistema, não no banco. Confirme. 

 

Clique em Pré-Doc. 



 

Em tipo de OB, selecione OB Judicial. O favorecido será o Banco do Brasil (00000000000191). 

Preencha o número do processo. Em CIT, o preenchimento será no modelo (UG)DEMAIS – Ex. 

158412+J+nºda guia 

O domicílio bancário será o da própria UG. 

Observação: Retenção Depósito em Garantia conforme IN MPOG 02 de 03.04.08 referente à NF (XXXX) 

emitida pela empresa (XXXXX) , relativa ao mês de competência (XX/XXXX). 

 

Antes de registrar as alterações, confira na aba dados de pagamento os valores “líquidos a pagar” e “total de 

dados de pagamento”. É possível que seja necessária uma alteração na lista de favorecidos para ajuste do 

valor. 



 

Clique em Verificar Consistência, e se tudo estiver OK, clique em Registrar Alterações. Uma janela se abrirá 

para que você detalhe a alteração feita. Neste caso, será “Inclusão de retenção - depósito em garantia do mês 

XX/XXXX” ou redação afim. 

 

Será gerado uma nova Nota de Sistema (NS). 



 

 

  



4.5  Recolhimento de multa administrativa e lançamento de acréscimo (multa) 

 

1) Incluir Documento Hábil – inserindo o tipo de documento pertinente. Ex: NP, RP,.... 

 

2) Dados Básicos – sem qualquer modificação de quando lança um documento sem multa  

 

3) Principal Com Orçamento  

 

3.1) Primeiro: lançar a Situação do Documento sem multa – normalmente.  

3.2) Segundo: lançar a Situação DSP975  

 

 

 

4) Dedução 

4.1) Caso o INSS não seja pago dentro do prazo hábil, qual seja, vigésimo dia do mês 

posterior à emissão da nota fiscal/fatura – deve-se Incluir  Acréscimo.  

 

         Após preencher Confirmar 

 



 

Pré-Doc sem alterações em decorrência do lançamento de multa 

 

 

5 DESPESAS A ANULAR (GLOSA)  

Quando houver glosa ou anulação de despesas, deve-se acessar o documento hábil (Nota Pagamento ou 

Recibo de Pagamento) verificar qual a Situação lançada na Aba “Principal Com Orçamento” qual a 

situação; favorecido; conta contrato; empenho; subitem; VPD; contas a pagar 



 

  

Aba Despesas a anular: 

a) Situação de anulação – Letras ADS – numeração = da aba Principal Com Orçamento  

 

 

b) Preencher essa Aba de acordo com a aba Principal com Orçamento – inserindo o valor que se 

deseja glosar 

 



Aba Outros Lançamentos – quando houver contrato 

a) Situação: LDV016  

 

 

b) Preencher essa Aba de acordo com a aba Principal com Orçamento – inserindo o valor que se deseja 

glosar 

 

 

6 REGULARIZAÇÃO DE OB CANCELADA  

 

OBs Canceladas 

 

Quando ocorre o cancelamento de uma ordem bancária e o sistema não consegue fazer os lançamentos de 

estorno da OB original (exemplo: OB com lista de credores), é gerado um documento OB Ordem Bancária 

ou NS Nota de Sistema com os seguintes registros contábeis: 

 

D 11112.20.01 Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 

C/C: Fonte + Vinculação: 0190980000 990 

C 21891.36.03 Ordens Bancárias Canceladas 

C/C: Fonte + Número da Ordem Bancária Cancelada 

Esse saldo gerado na conta 21891.36.03 - ORDENS BANCÁRIAS CANCELADAS deverá ser 

regularizado até o fechamento do mês, conforme procedimentos a seguir, dependendo do caso: 

 

Valores devidos: 

Se o valor for devido, deverá ser realizado novo pagamento mediante o seguinte procedimento: 

a) Incluir um novo documento hábil do tipo DT; 



 

b) Informar na aba Principal sem Orçamento a situação PSO002; 

 

 

c) Informar a fonte 190980000, categoria de gasto P e número da OB cancelada 

 

 

d) Realizar no GERCOMP, com a vinculação 990. 

 

 

→ Nos casos em que o valor é devido, mas a UG necessita aguardar a regularização do domicílio 

bancário, o saldo da conta 21891.36.03 será transferido para a conta 21881.04.47 por meio do seguinte 

procedimento: 

 



a) Incluir um novo documento hábil; 

 

 

b) Informar na aba Principal sem Orçamento a situação PSO046; 

 

 

c) Informar a fonte 0190000000, categoria de gasto P e número da OB cancelada 

 

 

d) Quando regularizado o domicílio bancário, realizar o documento no GERCOMP, com vinculação 

990. 

 

 

→ Caso a UG verifique que o valor registrado na conta 21881.04.47 passou à condição de “NÃO 

DEVIDO” deverá adotar um dos procedimentos a seguir:  

a) No mesmo exercício  



Cancelar o DH, efetuar a regularização da OB cancelada por meio de uma das situações do tipo ESTXXX, 

registrando o estorno da despesa paga.  

b) Em exercícios anteriores 

A UG deverá proceder ao recolhimento do valor por meio de GRU:  

- Utilizar a situação PSO042 e informar um código de devolução de exercícios anteriores: “Abrangência 

STN” (Ex: cód. 18806-09) para as despesas custeadas com fonte tesouro; ou um código de “abrangência 

geral” para as despesas custeadas com fonte própria (EX:cód. 28881-0, 28951-5, etc) 

 

 

- Feito isso, a UG deverá baixar o compromisso pedente oriundo do DH incluído com a situação 

PSO046, por meio da opção “B” na gercomp, informando a realização com o documento GR gerado 

com a situação PSO042. 

 

Valores não devidos não haverá pagamento 

Quando o saldo deve retornar para o empenho  

Se a OB foi emitida e cancelada no exercício corrente, a despesa deverá ser estornada e o saldo 

retornado para o empenho, mediante o seguinte procedimento: 

a) Incluir um novo documento hábil DB – devolução de OB cancelada 

b) Na Aba dados básicos, não é necessário preencher data de ateste. Devem ser informados o credor da 

OB que foi cancelada, o valor e a observação, dados de documento de origem e a OB cancelada; 

 

 

c) Informar na aba principal com orçamento uma situação de estorno (ESTXXX); 



 

d) Informar o empenho de estorno, a vinculação de pagamento, VPD para estorno e conta de passivo e o 

número da OB cancelada (conforme conta corrente da conta 21891.36.03, a ser debitada); 

 

 

e) Aba dados de recebimento: preencher o pré-doc, cujo campo observação é obrigatório 

f) GERCOMP– Após registrar o documento a unidade deverá efetuar o registro do recebimento no 

GERCOMP com opção R. Regularização da conta OB cancelada (conta :21891.36.03) será efetuada 

quando da realização do compromisso na GERCOMP, gerando documento NS.  

OB emitida no exercício anterior e cancelada no exercício corrente: 

Se a OB foi emitida no exercício anterior e cancelada no exercício corrente, o valor não devido deverá 

ser recolhido para o Tesouro Nacional ou classificado como receita própria, mediante o seguinte 

procedimento: 

a) Incluir um novo documento hábil do tipo DT; 

 

 

b) Informar, na aba Principal sem orçamento, a situação PSO002; 

 



 

c) Informar como código do Credor a própria UG (utilizar o código de GRU 

18806-9 se a despesa foi custeada por fonte tesouro) ou 28881-0 ou 28951-5 (se a despesa foi custeada 

por fonte própria); 

 

 

d) Informar a fonte 0190980000, categoria de gasto P e número da OB cancelada (conforme conta 

corrente da conta 21891.36.03, a ser debitada); 

 

 

e) Realizar no GERCOMP, com a vinculação 990. 

 



 

 

 

 

7 REGULARIZAÇÃO DE GRU  

  

       Determinados pagamentos realizados por GRU, como aqueles com o código “68888-6-
ANUL.DESPESA NO EXERCICIO”, necessitam de regularização no SIAFI. No caso de 
anulação de despesa no exercício, é necessário atribuir o valor a um empenho para que ele 
possa ser utilizado. 

Para identificar a pendência de GRUs a regularizar, acesse o SIAFI Web e procure pela 
transação “CONDESAUD”. 
 

 

 

Digite o código da UG 



 

 

 

Clique em “Pesquisar”, na parte inferior da página. 
 

 

 

 

Se houver a equação “0029 — VALORES RECEBIDOS POR GRU OU OBTV”, há uma ou mais 
GRUs pendentes de regularização. 
 

 
 

Para ver mais detalhes a respeito da equação, clique no código ou no nome e em seguida clique 
em “Unidade Gestora”. 



 

 
 
 

 

 

Os dados da equação serão apresentados 

 

 

 

Marque a caixa “Detalhar Equação”. 

 

 

Clique em “Detalhar Equação”, abaixo. 

 

 

 

Clique no valor na caixa amarela em “Equação do auditor”. 

 

 



As contas envolvidas no desequilíbrio serão apresentadas. Atente-se à coluna “Valor” para confirmar 

quais contas apresentam saldo. 

 

 

No SIAFI HOD, é possível consultar a movimentação da conta pela transação “>CONRAZAO”. 

 

 

Digite a conta contábil (a conta que está gerando a equação é “218913601”) e o mês de consulta. 

 

 

 

 

Aperte “Enter”. Na próxima tela, aperte “F2” para apresentar a razão da conta corrente. 

O cursor deve estar alinhado com a conta corrente. 

 

 

No exemplo, o lançamento que gerou saldo na conta não foi realizado no mês consultado. Para verificar 

outros meses, aperte “F9”. 



 

 

Digite a data a partir da qual se deseja consultar, no formato “DD/MMM”, e aperte “Enter”. 

 

 

 

Localize o lançamento que necessita de regularização. 

 

 

Detalhe o Registro de Arrecadação (RA), apertando “F2”. 

 

 

Pelo detalhamento, é possível identificar o recolhedor do documento. 

 



 

 

É necessário identificar o motivo do recolhimento. Se o campo “NOSSO NUMERO/NUMERO DE 

REFERENCIA” no RA não foi preenchido com o número do processo, será necessário averiguar os fatos 

no SIAFI. Como exemplo, é possível consultar o pagamento original realizado ao recolhedor por meio da 

transação “>CONOB”. 

 

 

 

Digite o código do recolhedor da GRU no campo “FAVORECIDO” e aperte “Enter”. 

 

 

 

Serão   apresentados   todos   os   pagamentos realizados   para   aquele favorecido. 

Coincidentemente, há um pagamento no valor exato da GRU de anulação de despesa. 

Se não houver um documento com o mesmo valor da GRU, será necessário consultar todos os pagamentos 

recebidos pelo favorecido a fim de descobrir quais benefícios ele recebe, para então indagar o setor 

responsável sobre o motivo da devolução por meio de GRU. Alternativamente, é possível consultar as 

listas (apresentadas na coluna “LISTA”) por meio da transação “>CONLC” e verificar se alguma delas 

apresenta o valor devolvido. 

 

 



 

Aperte “F2” para detalhar o documento. 

 

Anote o número do documento de origem da ordem bancária, pois ele será utilizado para identificar a 

situação adequada para regularização da GRU, bem como outras informações a respeito da despesa. 

 

 

Aperte “Enter” para seguir para a próxima tela da ordem bancária. Identifique o empenho da despesa. O 

saldo da devolução deverá retornar ao empenho indicado. 

 

 

A vinculação, que deverá ser indicada na regularização, também pode ser identificada na ordem bancária. 

 



 

 

Pesquise pelo documento de origem no SIAFI Web, utilizando a transação “CONDH”. 

 

 

Pesquise pelo documento de origem, digitando o tipo de documento e o número. 

 

 

 

Clique na aba “Principal Com Orçamento”. 

 

 

 



 

 

 

Anote a situação utilizada na liquidação da despesa. 

 

 

Clique no ícone para expandir as informações da liquidação. 

 

 

Anote o subitem do empenho e a Variação Patrimonial Diminutiva (VPD) utilizada. 



 

 

Procure pela transação “INCDH”. 

 

 

Digite “DD” no “Tipo de Documento” e clique em “Confirmar”. 

 

 

Preencha os seguintes campos: 

 Data de Emissão Contábil: a data em que foi gerada a inconsistência, 

identificada pelo movimento na conta contábil 218913601; 

 Data de Vencimento: a data de vencimento da GRU (pode ser identificada no 

documento RA do SIAFI HOD); 

 Processo: o processo ao qual a devolução de valor se refere (pode ser 

identificado no empenho ou consultado com o setor responsável); 

 Valor do Documento: o valor devolvido a ser regularizado; 

 Código do Devedor: o recolhedor da GRU; 
 

 

 

 



 Documentos Hábeis Relacionados: preenchimento optativo. Pode ser utilizado 

para mencionar os documentos envolvidos no fato, de modo a facilitar consultas e 

conciliações posteriores. Para isso, clique em “Incluir” e preencha com a UG 

emissora e o documento; 

 Observação: a descrição da regularização. Deve detalhar as informações 

importantes a respeito do lançamento; 

 Informações Adicionais: preenchimento optativo. Pode ser utilizado para 

complementar o campo “Observações”. 

 

 

Clique em “Confirmar Dados Básicos”. 

 

 

Clique na aba “Principal Com Orçamento”. 

 

 

 

 



Insira a situação. A situação de devolução (DVL) será análoga à situação de liquidação (DSP), 

provavelmente possuindo os mesmos três dígitos (no exemplo, a situação de liquidação foi “DSP061”). 

Se a situação for desconhecida, clique no ícone de pesquisa. 

 

 

 

Utilize o parâmetro de pesquisa “Código”, procurando por “DVL”. 

 

 
 

Localize a situação de devolução apropriada e clique nela. 



 

 

 

Clique em “Confirmar”. 

 

 

 

 

Preencha as seguintes informações: 

 “Tem contrato? ”: “SIM” ou “NÃO”, conforme a liquidação; 

 Vinculação de Pagamento: a vinculação de pagamento, conforme destacado na 

ordem bancária; 

 Nº do Empenho: o número do empenho (ano, “NE” e o número) para qual o 

saldo será devolvido; 

 Subitem: o subitem do empenho que receberá o saldo; 

 VPD: a VPD utilizada na liquidação; 

 Valor: o valor devolvido. 
 



 

 

 

Clique em “Confirmar”. 

 

 

A advertência apontada pode ser ignorada 

 

 

Copie o texto do campo “Observação”. 

 

Clique na aba “Dados de Recebimento”. 

 

 

Certifique-se de que o campo “Favorecido” está preenchido corretamente. 

 

 



Clique em “Pré-Doc”. 

 

 

Cole o texto no campo “Observação” e clique em “Confirmar”. 

 

 

Na parte inferior da tela, clique em “Verificar Consistência”. 

 

 

Verifique se há pendências a serem corrigidas. A pendência apontada no exemplo pode ser ignorada. Em 

seguida, clique em “Fechar”. 



 

 

Clique em “Registrar 

 

 

Clique em “GERCOMP”. 

 

 

 

Marque a opção “R” (Realizar Totalmente) e clique em “Executar”. 



 

 

 

Se posteriormente for necessário alterar o registro no GERCOMP, é necessário pesquisar pelo documento 

hábil e estorná-lo (“S”), além de cancelar o documento na transação CONDH, clicando em “Cancelar 

Tudo”. 

Insira a data de entrada do valor e clique em “Confirmar”. 

 

 

O resumo da execução será apresentado 



 

 

Na transação “>CONRAZAO”, pode-se verificar que o saldo foi regularizado na conta contábil 

218913601. 

 

 

 

8  RECLASSIFICAÇÃO DE DESPESAS  

A reclassificação de despesas pode ser realizada após a realização do documento hábil no 

GERCOMP.  

A reclassificação de despesas e feita na aba Outros Lançamentos. Deve-se fazer, pelo 

menos, a combinação de duas situações: 1 estorno e 1 normal.  

a) Primeiro deve-se verificar qual a Situação lançada na Aba “Principal Com 

Orçamento” 



 

 

b) Situação de Estorno – última letra = E 

 

 

 

c) Situação de Normal – última letra = N 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº___/____ 

 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO _____________ (ÓRGÃO / ENTIDADE) E O BANCO BRASIL S/A, VISANDO A 

OPERACIONALIZAÇÃO DO “DEPÓSITO EM GARANTIA”, VINCULADO A OBRIGAÇÕES, NOS 

TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MP Nº 02, DE 30 DE ABRIL DE 2008 E 

ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

 

A UNIÃO, por intermédio do__________________________________, (informar o órgão) com sede na 

__________________________________, (endereço completo) inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

_________/____-__, por meio da Coordenação ________________________, consoante delegação de 

competência conferida pela Portaria nº _____________, de __/__/____, (data) publicada no D.O.U. de 

__/__/____, (data) neste ato representado pelo __________________(cargo), Senhor 

_____________________, brasileiro, __________(estado civil), portador da Carteira de Identidade nº 

___________, expedida pela _______________ e do CPF nº ___________________, nomeado pela 

Portaria nº __________, de __/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), doravante 

denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e o BANCO DO BRASIL S/A, 

Agência___________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _________/____-__, estabelecido no 

_______________________________ (informar o endereço completo), neste ato representado pelo seu 

Gerente Geral Sr. ____________________ (informar nome) ______________ (estado civil), Identidade nº 

__________________, órgão expedidor/(UF), CPF nº ___________________, doravante denominado 

BANCO, resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para gerenciamento de 

depósitos para Garantias de Contratos Administrativos, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, 

de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores, por meio do denominado DEPÓSITO EM GARANTIA, e 

das demais normas pertinentes, mediante as seguintes condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por: 

 

1. CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. 

2. Prestador de Serviços - pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL. 

3. Rubricas - itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 

4. Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação – são depósitos efetuados pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL a título de garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, 



previdenciárias e outras a serem provisionados às empresas contratadas para prestação de serviços 

terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra na forma da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 2 de 

30 de abril de 2008 e alterações posteriores. 

5. Contratos – instrumento formalizador do vínculo entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e o 

Prestador de Serviços materializado pelo sistema do BANCO por um “Evento” o qual possibilita à 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL a individualização dos depósitos e a gestão de cada contrato. 

6. Evento - é a representação no sistema do BANCO do Contrato entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL e o Prestador de Serviços, onde é abrigado o Depósito em Garantia – bloqueado para 

movimentação. 

7. Usuário(s) - servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e por ele formalmente 

indicado(s), com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos aplicativos instalados nos sistemas de 

Autoatendimento do BANCO. 

8. Administração Pública Federal - Administração Direta e Indireta da União, abrangendo inclusive as 

entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por 

ele instituídas ou mantidas. 

9. ID Depósito: é o número que identifica o pré-cadastramento do Depósito em Garantia – bloqueado para 

movimentação, que dará origem ao depósito após o envio dos recursos pelo depositante. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO OBJETO 

 

O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pelo BANCO, dos critérios para 

abertura de Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação, destinado a abrigar os recursos 

provisionados de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como viabilizar o acesso da ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL aos saldos e extratos de todos os “Eventos”. 

 

1. Os Contratos firmados entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e a empresa terceirizada serão 

albergados pelo Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

2. O Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação será destinado, exclusivamente, para 

recebimento dos recursos provisionados de rubricas constantes da planilha de custos e de formação de preços 

dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 

3. Os recursos depositados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL serão individualizados em 

Eventos específicos, abertas para cada contrato administrativo firmado com seus prestadores de serviços. 

4. A movimentação ou encerramento do Depósito em Garantia se dará unicamente mediante ordem expressa 

da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e eventual saldo existente será debitado visando à destinação 

definida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 



5. Os recursos provisionados em Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação - serão corrigidos 

automaticamente, pelo BANCO, conforme índice de remuneração da caderneta de poupança, na forma pró-

rata die, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO FLUXO OPERACIONAL 

 

A abertura, captação e movimentação dos recursos dar-se-á conforme o fluxo operacional a seguir: 

 

1º) A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Contrato com o Prestador de serviços. 

2º) A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de Despesas ou do servidor 

previamente designado por este, envia ao BANCO ofício, na forma do Anexo I do presente Termo, 

solicitando o cadastramento de Evento específico para acolhimento do Depósito em Garantia - bloqueado 

para movimentação, que serão efetuados como provisionamento, em cumprimento ao que determina a 

Instrução Normativa/SLTI/MP nº 2 de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores. 

3º) Após cadastramento do Evento, o BANCO encaminha à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

ofício na forma do Anexo II, solicitando o comparecimento do Prestador de Serviços para assinatura do 

contrato e entrega de documentação. 

4º) Após assinatura do contrato pelo Prestador de Serviços, o BANCO encaminha à ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL ofício na forma do Anexo III do presente Termo informando os dados do Evento 

cadastrado. 

5º) A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL gera o ID Depósito na internet no endereço 

_________________________ ou o solicita à sua agência de relacionamento. 

6º) De posse do ID Depósito, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia ao BANCO Ordem 

Bancária para abertura do Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

6.1) Após geração do primeiro ID Depósito, novos depósitos para um mesmo Evento podem ser realizados 

da seguinte forma: 

6.1.1) Para que os recursos sejam depositados no mesmo Depósito em Garantia – bloqueado para 

movimentação (depósito em continuação): utilize o ID Depósito do primeiro depósito ou o número do 

Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação para geração de novo ID Depósito; 

6.1.2) Para que os recursos sejam depositados em Depósito em Garantia – bloqueados para movimentação 

distintos: gere um novo ID Depósito para cada depósito utilizando a opção “primeiro depósito”. 

7º) O BANCO recebe a Ordem Bancária transmitida via arquivo pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL e efetua a abertura do Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

8º) O BANCO envia à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL arquivo retorno em leiaute específico, 

contendo o número do Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação bem como as eventuais 

rejeições, indicando seus motivos. 



9º) A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, por meio do Ordenador de despesa ou do servidor 

previamente designado por este, solicita ao BANCO a movimentação dos recursos, na forma do Anexo IV 

do presente Termo. 

10) O BANCO acata solicitação de movimentação financeira efetuada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL, confirmando por meio de ofício, nos moldes indicados no Anexo V deste Termo. 

11) O BANCO disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aplicativo, via internet, para 

consulta de saldos e extratos do Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

 

À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL compete: 

 

1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento do BANCO, onde está estabelecido o vínculo jurídico com 

o BANCO, para amparar a utilização do aplicativo Autoatendimento Setor Público para consulta dos 

saldos/extratos pela internet. 

2. Designar, por meio de ofício, conforme Anexo VI do presente Instrumento, servidores para os quais o 

BANCO concederá acesso aos aplicativos dos sistemas de Autoatendimento, com poderes para efetuarem 

consultas aos saldos e extratos do Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

3. Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando o cadastramento do Evento que abrigará o Depósito 

em Garantia - bloqueado para movimentação. 

4. Remeter ao BANCO arquivos de Ordem Bancária em leiaute específico, para a abertura do Depósito em 

Garantia - bloqueado para movimentação. 

5. Remeter ofícios à Agência do BANCO, solicitando a movimentação de recursos do Depósito em Garantia 

- bloqueado para movimentação diretamente para a conta do Prestador de Serviços. 

6. Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VII do presente instrumento, a abertura do 

Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação, orientando-o a comparecer à Agência do BANCO, 

para providenciar entrega de documentos e assinatura do contrato, em caráter irrevogável e irretratável. 

7. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de 

Autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e extratos do Depósito em 

Garantia - bloqueado para movimentação. 

8. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pelo BANCO. 

9. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de Autoatendimento do BANCO. 

10. Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de Autoatendimento do BANCO. 

11. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de 

sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de Autoatendimento, conforme ítem 



2 desta cláusula, cuidando de substituí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de 

conhecimento de terceiros não autorizados. 

12. Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu 

equipamento e/ou erros de processamento em razão da inexistência de informação ou de fornecimento 

incompleto de informações. 

13. Comunicar tempestivamente ao BANCO qualquer anormalidade detectada que possa comprometer o 

perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de Autoatendimento, em especial, no que concerne à 

segurança das informações. 

14. Permitir, a qualquer tempo, que técnicos do BANCO possam vistoriar o hardware e software utilizados 

para conexão aos sistemas de Autoatendimento. 

15. Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos sistemas de Autoatendimento 

colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de servidores, 

prestadores de serviço e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, que não 

sejam usuários, e as normas de segurança da informação do BANCO. 

16. Inserir no edital de licitação e no contrato de prestação de serviços entre a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL e o Prestador de Serviços que a abertura e manutenção de Depósito em Garantia – 

bloqueado para movimentação, estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na 

Tabela de Tarifas, afixada nas agências do BANCO e disponível no endereço eletrônico na internet: 

www.bb.com.br, na forma regulamentada pelo Banco Central do Brasil. 

 

Parágrafo Único: A isenção da cobrança de tarifas bancárias poderá ser negociada entre os Partícipes. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DO BANCO 

 

Ao BANCO compete: 

 

1. Disponibilizar os sistemas de Autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 

2. Gerar e fornecer chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão aos sistemas de 

Autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente substituídas, pelos respectivos 

detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário. 

3. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL quaisquer alterações nos serviços oferecidos pelo 

BANCO, por intermédio dos sistemas de Autoatendimento ou por outro meio de comunicação utilizado pelo 

BANCO. 

4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste Termo. 

5. Processar os arquivos remetidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL destinados a abrir 

Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 



6. Gerar e encaminhar via sistema de Autoatendimento, os arquivos retorno do resultado da abertura do 

Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação. 

7. Efetuar a movimentação do Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação diretamente para a 

conta do Prestador de Serviços, de acordo com o solicitado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL. 

8. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste Termo. 

9. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL os procedimentos adotados, em atenção aos 

ofícios recebidos. 

 

Parágrafo Único: Não caberá ao BANCO qualquer responsabilidade além daquelas expressamente 

delimitadas neste Termo, ficando desde já ajustado que o BANCO não tem ingerência no processo de 

contratação administrativa de interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e que não decorrerão 

para o BANCO quaisquer obrigações que não estejam previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA 

 

O presente Termo de Cooperação terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, 

conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, com a redação da Lei nº 9.648, de 1998. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA PUBLICAÇÃO 

 

A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial será providenciada pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS ALTERAÇÕES 

 

Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do objetivo, 

poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo de Aditamento, celebrado entre os 

Partícipes, passando esse termo a fazer parte integrante deste Instrumento como um todo, único e indivisível. 

 

CLÁUSULA NONA 



DA RESCISÃO 

 

Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido por qualquer dos Partícipes em razão do 

descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência 

de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato 

unilateral, mediante comunicação previa da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas. 

 

CLÁUSULA DEZ 

DO FORO 

 

Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser resolvidos 

mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, consignando 

prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos desta forma, serão dirimidos pela Justiça 

Federal de ________________________/___. 

 

E, assim, por estarem justos e acordados, os Partícipes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos 

de direito. 

Local, ___ de _____ de 201_. 

 

Assinatura do representante da Assinatura do representante do BANCO 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

_____________________________  _____________________________ 

Nome:       Nome: 

CPF:        CPF: 

TESTEMUNHAS: 

____________________________________ 

Nome:        Nome: 

CPF:        CPF: 

  



ANEXO I DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

Ofício nº _____/_____ 

____________, ____ de _______________de 201_. 

A(o) Senhor(a) Gerente 

(nome do gerente) 

(Endereço com CEP) 

 

Senhor(a) Gerente, 

 

Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____, firmado com essa instituição, para solicitar 

que promova o cadastramento de Evento, destinado a receber recursos retidos de rubricas constantes na 

planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL com o prestador de serviço abaixo especificado: 

 

CNPJ: __________________________ 

Razão Social: ________________________________________________________ 

Nome Personalizado: __________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________ 

Representante Legal: __________________________________________________ 

CPF do Representante Legal: ______________________ 

 

Dados do Evento: 

Nome do Evento: __________________________________________ 

Descrição do Evento: __________________________________________ 

 

Atenciosamente, 

_________________________________________ 

Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor 

previamente designado pelo Ordenador 

  



ANEXO II DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

Ofício nº _____/_____ 

___________, ___ de ___________ de 201_. 

 

Senhor __________________________________________,(nome do representante da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL) 

 

Em atenção ao seu Ofício nº _______/____, de ___/___/201_, solicitamos que o representante legal da 

Empresa ________________________________, CNPJ _________________, compareça à agência 

________ (indicar agência) do Banco do Brasil munida da documentação abaixo listada para assinar o 

contrato de Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação, destinado a receber recursos retidos de 

rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ao amparo da Instrução Normativa nº 02, de 30.04.2008. 

a) Atos constitutivos em vigor e alterações posteriores registrados, na forma da Lei, na autoridade 

competente. 

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

c) No caso de representantes, mandatários ou prepostos, documentos que os qualifiquem e os autorizem a 

representar a Empresa. 

d) Documentos de identificação e comprovante de inscrição no CPF das pessoas autorizadas a representar a 

Empresa (sócios, representantes, mandatários ou prepostos). 

e) Comprovante de endereço da empresa. 

f) Procurações ou outros documentos que confiram poderes para representar a Empresa 

Atenciosamente, 

 

_______________________________________ 

(nome do Gerente) 

Nº da Agência do BANCO 

  



ANEXO III DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

 

Ofício nº _____/_____ 

 

___________, ___ de ___________ de 201_. 

Ao Senhor 

Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Endereço 

Senhor, 

 

  Informamos abaixo os dados para geração de ID Depósito para acolhimento de valores 

referentes ao Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação, destinado a receber recursos retidos 

de rubricas constantes na planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL com o Prestador de Serviços ______________ (Nome da 

Empresa), CNPJ ______________. 

Tipo de Garantia: 0001 – Contratos Administrativos 

Número do Evento: _____________________ 

Nome do Evento: _______________________ 

Ratificamos que o Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação somente será aberto após o 

acolhimento do primeiro depósito e, conforme Termo de Cooperação Técnica nº __/____, qualquer tipo de 

movimentação financeira ocorrerá mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 

  Atenciosamente, 

_______________________________________ 

(nome do Gerente) 

Nº da Agência do BANCO 

 

  



ANEXO IV DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

 

Ofício nº ____/____ 

 

____________, ____ de ______________ de ___. 

 

A(o) Senhor(a) Gerente 

(nome do gerente) 

(endereço da agência com CEP) 

 

Senhor Gerente, 

 

Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ___________ do Depósito em 

Garantia - bloqueado para movimentação nº_________________, do Evento nº __________ aberta para 

receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de  custos e formação de preços do Contrato nº 

___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e CREDITAR a(s) conta(s) 

conforme dados a seguir: 

 

Banco Agência Conta Nome CNPJ 

     

     

 
Atenciosamente, 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor 

previamente designado pelo Ordenador 

  



ANEXO V DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

 

Ofício/Carta nº ______ (número sequencial) 

___________, ___ de ___________ de 201_. 

 

Senhor __________________________________________,(nome do representante do órgão/entidade) 

 

Em atenção ao seu Ofício nº _______/­____, de___/___/201__, informo a efetivação de DEBITO no 

Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação nº _________, Evento nº ________ e CRÉDITO nas 

seguintes contas: 

 

Banco Agência Conta Nome CNPJ 

     

     

 

Atenciosamente, 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome do Gerente) 

Nº da Agência do BANCO 

  



ANEXO VI DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

Oficio nº ______/____ 

 

___________, ____ de ______________ de 201__. 

 

 

A(o) Senhor(a) Gerente 

(nome do gerente) 

(endereço da agência com CEP) 

 

Senhor Gerente, 

 

Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso, aos aplicativos dos sistemas de 

Autoatendimento do BANCO para consulta de saldos e extratos de Depósito em Garantia - bloqueado para 

movimentação, para os servidores a seguir indicados: 

 

Nome CPF Poderes 

   

   

 

Atenciosamente, 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor 

previamente designado pelo Ordenador 

  



ANEXO VII DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº __/____ 

 

Oficio nº ______/____ 

 

___________, ____ de ______________ de 201__. 

 

A(o) Senhor(a) 

(nome do Proprietário da empresa contratada pelo órgão/entidade) 

(endereço da empresa com CEP) 

 

Senhor Sócio Proprietário, 

 

Informo que solicitamos a abertura de Depósito em Garantia - bloqueado para movimentação na Agência nº 

___________ do Banco do Brasil, para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos 

e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado entre essa empresa e este órgão/entidade. 

 

2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 dias corridos, a contar do recebimento deste 

ofício, à referida agência para fornecer a documentação indicada no edital de licitação, de acordo com as 

normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados pelo Banco. 

 

3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das 

sanções previstas na Cláusula_______ do mencionado contrato. 

 

Atenciosamente, 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Ordenador de despesas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ou do servidor 

previamente designado pelo Ordenador 
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Introdução 

 
 

 
Coordenação-Geral de Programação Financeira 

 

O pagamento é a última etapa da execução da despesa. No governo federal 

é realizado por meio do Siafi, com a emissão de Ordem Bancária-OB, documento 

que possui várias espécies e características próprias, variando de acordo com o 

tipo de pagamento a ser realizado. Por isso é fundamental que o gestor saiba 

escolher a OB mais adequada para cada situação. 

Objetivo 

O objetivo deste Manual Simplificado é repassar aos gestores públicos 

federais os principais procedimentos relativos ao funcionamento das ordens 

bancárias, de forma simples e direta. A ideia é que o gestor tenha acesso rápido 

e fácil às rotinas sobre as ordens bancárias a fim de que, ao efetuar o pagamento, 

não restem dúvidas sobre qual espécie de OB deve ser utilizada. Por isso foi 

escolhida a linguagem coloquial com uso de termos já conhecidos pelos gestores. 

Neste Manual serão tratadas as ordens bancárias mais comuns e mais utilizadas 

pelas unidades gestoras. Caso a ordem bancária que você procura não conste 

desse rol, verifique a Macrofunção do Siafi 02.03.05, disponível no sítio da STN, 

por meio da consulta ao Manual Siafi. 

Como utilizar o Manual 

O Manual está organizado em duas partes: Regras Gerais e Regras 

Específicas. Logo no início você verá as regras gerais aplicadas às ordens 

bancárias. Essa parte precisa ser lida, independentemente da OB que você 

pretende emitir/consultar. Depois você pode ir direto à ordem bancária específica, 

objeto de sua consulta. Nesta parte de Regras Específicas as OBs foram 

separadas entre Ordens Bancárias que transitam via o agente financeiro Banco 

do Brasil e Ordens Bancárias que transitam via Banco Central. O item sobre cada 

uma traz informações sobre uso, características, regra de saque da Conta Única, 

autorização, horário limite, preenchimento e cancelamento.1 

 
 

 
1 Caso haja alguma dúvida, pode entrar em contato pelo email: gesfi.cofin@tesouro.gov.br 

mailto:gesfi.cofin@tesouro.gov.br
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1. Regras Gerais 
 

O processamento dos pagamentos por meio de OB é operacionalizado a 

partir do envio da ordem bancária para o Banco do Brasil ou para Banco Central. 

Assim há um rol de OBs cujas informações terão o Banco do Brasil como 

destinatário e outro rol que será direcionado ao Banco Central. 

Isso não significa que o favorecido terá conta bancária no BB ou Bacen, 

mas apenas que os recursos transitarão por essas entidades, as quais serão 

responsáveis pelo encaminhamento dos valores a cada instituição financeira em 

que o credor possua domicílio bancário. 

As ordens bancárias que transitam pelo BB são enviadas de 30 em 30 

minutos ao Banco entre 8h10min e 16h40min. No último arquivo são 

encaminhadas as OBs geradas até 16h20min. 

As Ordens bancárias que transitam pelo Banco do Brasil são: 

 Ordem Bancária de Crédito – OBC 

 Ordem Bancária de Pagamento – OBP 

 Ordem Bancária Banco – OBB 

 Ordem Bancária Fatura – OBD 

 Ordem Bancária de Câmbio – OBK 

 Ordem Bancária de Aplicação – OBA2 

 Ordem Bancária STN – OBSTN 

 

As Ordens bancárias que transitam pelo Banco do Central são: 

 Ordem Bancária Reserva – OBR 

 Ordem Bancária Folha - OBF 

 Ordem Bancária Judicial – OBJ 

 Ordem Bancária Pagamento de Processo Judicial – OBH 

 Ordem Bancária de Aplicação para outros Bancos – OBA² 
 
 
 
 
 

 

 
2 O detalhamento da Ordem Bancária de Aplicação – OBA está disponível na macrofunção 020347. 

http://manualsiafi.tesouro.fazenda.gov.br/pdf/020000/020300/020347
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Além disso, existe a Ordem Bancária intra-Siafi que é utilizada para 

pagamento entre Unidades Gestoras, sem a necessidade de saída dos recursos 

da Conta Única do Tesouro Nacional. Ressalte-se que pagamentos intra- 

orçamentários (Modalidade de Aplicação 91) devem ser efetuados 

obrigatoriamente por meio da GRU-Eletrônica, e não por OB intra-Siafi. 

1.1 Processo de geração da Ordem Bancária 
 

A ordem bancária (OB) deve ser precedida da inclusão e realização do 

documento hábil no SIAFIWeb, com a emissão da ordem de pagamento (OP). 

Assim, após a realização do documento hábil será gerada a OP que, após 

assinada pelo gestor financeiro e ordenador de despesas, gerará 

automaticamente a Ordem Bancária correspondente. 

As ordens bancárias via agente financeiro (Banco do Brasil) serão 

enviadas de 30 em 30 minutos ao Banco, entre 8h10min e 16h40min. No último 

arquivo serão encaminhadas as OBs cujas OPs foram assinadas até 16h20min. 

Caso as assinaturas ocorram após o horário limite (16h20min) para envio no último 

arquivo, a respectiva OB somente será gerada e enviada no dia útil seguinte. 

As ordens bancárias com trânsito pelo Banco Central serão geradas e 

enviadas no mesmo dia somente se forem assinadas até às 18h10min. Caso as 

assinaturas ocorram após esse horário, a respectiva OB somente será gerada e 

enviada no dia útil seguinte. 

Deve-se observar que qualquer tipo de OB gerada a partir de um 

documento hábil FL será emitida apenas no dia útil subsequente (D+1). Diante 

disso, para que a OB oriunda de um documento FL seja emitida no mesmo dia, 

faz-se necessária a autorização da COFIN/STN (marcação D+0 da OP), desde 

que seja realizada dentro do horário permitido. Neste caso, o horário permitido 

para marcação de D+0 dependerá do grupo em que a OB está contida. Se for uma 

OB via agente financeiro (Banco do Brasil), então o horário limite de marcação da 

OP em D+0 será às 16h20min. Por outro lado, caso seja uma OB com trânsito pelo 

Banco Central então o horário limite de marcação de sua OP em D+0 será de 

18h10min. 

Não há prazo para assinatura da OP pelo gestor financeiro e o ordenador 

de despesa (respeitando-se os horários de funcionamento do SIAFI). Assim, uma 
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vez que ocorra a liquidação da despesa e a realização do documento hábil 

correspondente, bem como a geração da OP, a falta de assinatura do ordenador 

de despesa ou do gestor financeiro não ocasionará o cancelamento da ordem de 

pagamento tampouco da ordem bancária, vez que a OB somente será gerada com 

ambas as assinaturas. 

Diariamente, o SIAFI consolida as OBs emitidas de acordo com a 

respectiva finalidade, gerando a RELAÇÃO DE ORDENS BANCÁRIAS - RT, que 

pode ser impressa por meio da transação IMPRELOB. Importante mencionar que 

conforme Nota Técnica nº 2080/2017/SFC – CGU, de 03.11.2017, a impressão 

dos relatórios na transação IMPRELOB não é mais obrigatória. 

 
1.1.1 Etapas de Geração de Ordens Bancárias 

 
O novo processo de geração da ordem bancária implantado em 1º de 

janeiro de 2019 consiste nas seguintes etapas: 

I. Inclusão do documento hábil no SIAFIWeb (não houve alteração nesta 

etapa); 
 

 

II. Realização do compromisso na transação GERCOMP que resultará no 

documento Ordem de Pagamento – OP e nova Nota de Sistema 

– NS. 

 

Realização de documento hábil. 
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   Preenchimento da vinculação e confirmação de compromisso. 
 
 

 
 

   Resumo do Compromisso com a OP e a NS gerada que resulta na 
seguinte contabilização: 

 
 

11112.20.01 - C 
11112.20.03 – D 

 
11111.20.01 - C 
11111.20.03 – D 

 

Integrantes do OFSS 

 

 
Não integrantes do OFSS 

 

 

 
 
 

III.  Assinatura da OP, na transação GEROP, pelo gestor financeiro e ordenador 

de despesa; 

   Pesquisa dos documentos pendentes de assinatura do ordenador de 
despesa. 
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   Seleção dos documentos pendentes de assinatura do ordenador de 
despesa. 

 

 

 

 

IV. Assinatura do ordenador de despesa. 
 

 
 

V. Confirmação da assinatura do ordenador de despesa. 
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a) Registro da assinatura do ordenador de despesa. 
 

 

 

 
 

VI. Pesquisa dos documentos pendentes de assinatura do gestor financeiro. 
 

 
 

Seleção dos documentos pendentes de assinatura do gestor financeiro. 
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VII. Assinatura do gestor financeiro. 
 

VIII. Confirmação da Assinatura do gestor financeiro. 
 

 
 

Registro da assinatura do gestor financeiro. 
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IX. Detalhamento da OP após as duas assinaturas. 
 

 
 

X. Geração automática da ordem bancária. 
 

   Visualização da OP após as assinaturas – Status: Assinada 
 

 

 

 
Visualização do OP após a geração da OB - Status: Paga 
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   Detalhamento do Pré Doc 
 

 

   Detalhamento dos documentos gerados. 
 
 

 

 
Visualização do OP após a geração da OB 
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Resumo da OP (assinaturas, status e documentos gerados) 
 

 

 

ATENÇÃO: As transações >OB, >ATUREMOB e >CANOB foram 

desativadas. As ordens bancárias serão geradas exclusivamente no SiafiWeb. 

XI. OP gerada com erro. 
 

   Visualização da OP após as assinaturas – Status: Erro na geração de OB. 
 

 

Consultar o tipo de erro da OP 
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OBS 1: O botão “CANCELAR” é utilizado para cancelar a OP. Caso a OP tenha sido processada com 

algum erro então não haverá necessidade de se retirar as assinaturas para realizar a correção. 

Para os demais casos faz-se necessária a retirada das assinaturas. 

 

OBS 2: O botão “RESSUBMETER” é utilizado para reenviar a OP. Para utilizar este botão deve-se 

corrigir o erro originalmente apresentado pela OP. 

 

OBS 3: O botão “HISTÓRICO” é utilizado para registrar os horários das alterações realizadas na OP 

e identificar o usuário que realizou a ação. 

 

OBS 3: O botão “RETORNAR” é utilizado para voltar para a página anterior. 

 
 
 

1.2 Processo de cancelamento da Ordem de Pagamento - OP. 
 

As ordens de pagamento - OP somente poderão ser canceladas antes da 
geração automática da Ordem Bancária – OB. 

 OP não assinada – Selecionar a OP a ser cancelada e clicar no botão 

cancelar. 

 

 OP assinada – Retirar a(s) assinaturas e clicar no botão cancelar. 

Após o cancelamento da Ordem de Pagamento é possível editar o documento 

hábil para geração de nova OP. 

O cancelamento da OP gerará uma NS que estorna os lançamentos realizados 

e recompõe o saldo contábil. 

11112.20.01 - D 

11112.20.03 - C 
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1.3 Processo de cancelamento de Ordem Bancária - OB 
 

A solicitação de cancelamento de ordens bancárias é possível somente para 

as seguintes OBs que transitam pelo Banco do Brasil: OBC-Crédito, OBP- 

Pagamento, OBB-Banco e OBK-Câmbio. 

Não há cancelamento de OB entre UGs da Conta Única do Tesouro Nacional 

(OB INTRA-SIAFI). Havendo necessidade de retornar os recursos à UG de 

origem, a UG favorecida deverá devolver os recursos recebidos indevidamente 

por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU. 

As OBs via BACEN, depois de geradas, não serão mais canceladas. 

ATENÇÃO: A transação >CANOB foi desativada definitivamente 

1.3.1 Cancelamento de Ordens Bancárias – Banco do Brasil (OBC – Crédito, OBP 

– Pagamento, OBB – Banco e OBK – Câmbio) 

A solicitação de cancelamento é realizada por meio da transação 

>SOLCANBB. A solicitação de cancelamento será acatada pelo BB somente se o 

recurso não tiver sido creditado ou sacado pelo favorecido. 

Quando a solicitação for acatada pelo BB, o cancelamento e retorno dos 

recursos para a UG emitente da OB ocorrerá: no primeiro dia útil após a solicitação 

de cancelamento, quando a solicitação for feita até às 18 horas; no segundo dia 

útil após a solicitação de cancelamento, se após esse horário. O valor da OB 

cancelada recompõe a disponibilidade da UG no dia seguinte ao da solicitação de 

cancelamento, observado o horário limite, e se ACATADA pelo BB; 

As OBs de pagamento (OBP) e de câmbio (OBK) não sacadas no prazo de 

7 (sete) dias corridos serão canceladas automaticamente e terão seus recursos 

creditados à UG emitente no primeiro dia útil seguinte à data de cancelamento. 
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2. Ordens Bancárias - Banco do Brasil 
 

Este Manual traz informações das OBs mais utilizadas pelas Unidades 

Gestoras: OBC-Crédito, OBP-Pagamento, OBB-Banco, OBD-Fatura e OBK- 

Câmbio. 

Os créditos das Ordens Bancárias serão disponibilizados aos beneficiários 

no dia útil seguinte à sua geração, com exceção das Ordens Bancárias de pronto 

pagamento que serão disponibilizadas no dia da geração da OB. 

Dependendo do tipo de OB, os valores poderão ser creditados em conta 

bancária ou poderão ser sacados pelo favorecido diretamente no guichê do caixa. 

A data de geração da OB estará condicionada ao horário da assinatura da 

OP. Para as OBs cujo domicílio bancário do favorecido seja o Banco do Brasil, o 

crédito ocorrerá conforme as seguintes regras: 

 OPs assinadas até 16h20min, gerarão a OB no mesmo dia, com crédito ao 

favorecido no dia útil seguinte; 

 OPs assinadas após 16h20min, gerarão a OB no dia útil seguinte, com 

crédito ao favorecido no dia útil posterior à geração da OB. 

 OPs referentes à OB Fatura com valores iguais ou superiores à R$ 250 mil 

deverão ser assinadas até 14h50min. Após esse horário, a OB 

correspondente só será gerada no dia útil seguinte. 

 

ATENÇÃO: Todas as ordens bancárias superiores a R$ 200 milhões, que 

transitam pelo BB, (OBC-Crédito, OBP-Pagamento, OBB-Banco, OBD-Fatura e 

OBK-Câmbio) deverão ser informadas pela unidade gestora ao Banco do Brasil, 

até às 17hs do dia útil anterior a geração da OB, nos seguintes e-mails: 

finan.caixa@bb.com.br; digov.dinef1@bb.com.br; gesfi.cofin@tesouro.gov.br. 
 

OBS: Deve-se observar que qualquer tipo de OB gerada a partir de um 

documento hábil FL será emitida apenas no dia útil subsequente (D+1). Diante 

disso, para que a OB oriunda de um documento FL seja emitida no mesmo dia, 

faz-se necessária a autorização da COFIN/STN (marcação D+0 da OP), desde 

mailto:gesfi.cofin@tesouro.gov.br
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que seja realizada dentro do horário permitido. Para as OBs via agente financeiro 

(Banco do Brasil) o horário limite de marcação da OP em D+0 será às 16h20min. 

 

 

2.1 Ordem Bancária de Crédito-OBC 

 
2.1.1 Características: 

 
 OB para pagamento diretamente na conta bancária do beneficiário. 

 Favorecido pode ser pessoa física ou jurídica com domicílio bancário 

válido, o qual deve ser previamente cadastrado no Siafi (>ATUDOMCRED). 

 É amplamente utilizada para pagamento de diárias ao servidor. 

 Não possui lista de credores, ou seja, cada OB só pode ter um único 

favorecido; 

 Crédito na conta do favorecido no dia útil seguinte à geração da OB no 

caso do BB. 

 
2.1.2 Autorização: 

A assinatura da Ordem de Pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 

 
2.1.3 Regras para geração da OB: 

 Assinatura da OP até 16h20min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 16h20min – OB gerada no dia útil seguinte; 
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2.1.4 Preenchimento 

2.2 Ordem Bancária de Pagamento-OBP 

 
2.2.1 Características: 

 
 OB para pagamentos a pessoa física sem conta corrente. 

 Ordem bancária “um para um”, ou seja, cada OB só pode ter um único 

favorecido, não permitindo a vinculação de lista de credores. 

 Não deve ser utilizada para pagamento de pessoa jurídica, ou para 

favorecido que possuir conta bancária. 

Atenção: Ocorrerá cancelamento automático pelo banco se a OB não for 

sacada no prazo de sete dias corridos da geração da Ordem Bancária. 

2.2.2 Autorização: 

 
A assinatura da Ordem de Pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

2.2.3 Regras para geração da OB: 

 
 Assinatura da OP até 16h20min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 16h20min – OB gerada no dia útil seguinte; 

CPF ou CNPJ 

DOMICÍLIO BANCÁRIO DO 

CREDOR 
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2.2.4 Preenchimento: 

 

 

2.3 Ordem Bancária de Banco-OBB 

 
2.3.1 Características: 

 OB destinada para pagamento de várias pessoas de uma única vez, por meio 

de lista de credores, ou para pagar faturas cujo pagamento não possa ser 

realizado por meio de OB Fatura. 

 Para pagar vários favorecidos: é necessário registrar lista de credores na 

transação >ATULC. Você deve escolher Opção de Pagamento: 1, para os que 

têm conta bancária, ou Opção de Pagamento: 2, para os beneficiários que 

não têm conta bancária. Essa lista deve ser informada quando do 

preenchimento das informações da OB no campo <LISTA>. 

 Para pagar faturas: Se a fatura tiver código de barras deve ser paga por OBD-

Fatura e não por OBB. Caso não seja possível realizar o pagamento por OB 

Fatura e seja utilizada a OBB-Banco é obrigatório informar o Código 

Identificador de Transferência-CIT, consultado na transação >CONCIT, vez 

que o pagamento será por OBB sem lista de credores. Esse código deve ser 

informado no campo <CIT> no SiafiWeb. 

CPF ou INSCRIÇÃO GENÉRICA 
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2.3.2 Autorização: 

A assinatura da Ordem de Pagamento – OP pelo gestor financeiro e ordenador 

de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 
2.3.3 Regras para geração da OB: 

 Assinatura da OP até 16h20min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 16h20min – OB gerada no dia útil seguinte; 

 

2.3.4 Preenchimento: 

 
2.3.4.1 OBB sem lista de credores 

 

2.3.4.2 OBB com lista de credores 

CNPJ DO BB 

Código Identificador de Transferência (somente preencher caso 

não tenha lista. 

DOMICÍLIO BANCÁRIO DO CREDOR . 

CNPJ DO BANCO BENEFICIÁRIO. 

 

DOMICÍLIO BANCÁRIO DO FAVORECIDO. 
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2.4 Ordem Bancária de Câmbio-OBK 
 
 

2.4.1 Características: 

 
 Utilizada para pagamento de diárias em moeda estrangeira, operações de 

contratação de câmbio e pagamentos em moeda estrangeira, tendo como 

destinatário o Banco do Brasil. É amplamente utilizada quando o servidor 

viaja para o exterior e precisa portar moeda estrangeira, a fim de pagar suas 

despesas em outro país. 

 Esse tipo de ordem bancária é “um para um”, não permitindo vinculação de 

lista de credores. 

 Para pagamento de diárias em moeda estrangeira, é preciso combinar a 

taxa de câmbio com o Banco do Brasil, por meio da geração de um boletim 

eletrônico de câmbio – BEC. Depois basta emitir a OBK e enviar um ofício ao 

BB com todas as informações da contratação (indicação da operação de 

compra de moeda, número bancário da OB, BEC e dados do Portador). 

 Para pagamento de câmbio financeiro/importação é preciso acessar o 

Autoatendimento Setor Público - ASP para criação de um processo no 

Gerenciador de Documentos de Câmbio - GDC. Posteriormente deve- se 

enviar um ofício ao BB com todas as informações da contratação. 

 A OBK é emitida em reais, mas os recursos são sacados no Banco do Brasil 

na moeda combinada com o BB. 

 Caso a agência de relacionamento da UG no BB não faça contratação de 

câmbio, ela deve informar para a UG qual a agência BB mais próxima que 

realiza essa operação. 

 A OBK somente pode ser emitida para o Banco do Brasil, porém a 

contratação de câmbio pode ser realizada com outra instituição financeira, 

mas não será por meio de OBK e sim por OBB-Banco. 

 Quando a OBB-Banco for utilizada para esse fim, deve-se combinar com o 

banco se ele vai manter a taxa da contratação se observada eventual 

flutuação cambial, pois os recursos relativos à OBB somente estarão 

disponíveis um dia útil após a geração da OB. 
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2.4.2 Autorização 

 
A assinatura da ordem de pagamento – OP pelo gestor financeiro e ordenador 

de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 
2.4.3 Regras para geração da OB: 

 
 Assinatura da OP até 16h20min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 16h20min – OB gerada no dia útil seguinte; 

 

2.4.4 Preenchimento: 

 

 

2.5 Ordem Bancária de Fatura-OBD 
 

2.5.1 Características: 

 
 A OBD é utilizada para pagamento de faturas (convênios ou títulos) com 

código de barras. 

 Só pode ser emitida com lista de fatura, mesmo que seja uma só fatura. O 

primeiro passo é identificar qual espécie de fatura (se título ou se 

convênio). Se o código de barras começar com o número 8 será sempre 

convênio (a recíproca não é necessariamente verdadeira); se constar da 

fatura a expressão “pagável em qualquer banco”, trata-se de título. 

CPF do servidor, CNPJ da empresa, INSCRIÇÃO GENÉRICA ou CNPJ do BB. 
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 A forma de agrupamento do código de barras do título é distinta em relação 

ao convênio. Antes de emitir a OB, é preciso criar a lista de fatura na 

>ATULF. 

 Para opção de Pagamento 1 - 

CONCESSIONARIAS/TRIBUTOS/CARNES E ASSEMELHADOS: Incluir o 

código de barras, CNPJ/CPF do favorecido e valor do documento. 

 Para opção de Pagamento 2 – TÍTULOS: Incluir o código de barras, 

beneficiário e pagador constantes do boleto bancário e valores. 

 
 

2.5.2 Autorização: 

 
A assinatura da ordem de pagamento – OP pelo gestor financeiro e ordenador 

de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 

2.5.3 Regras para geração da OB: 

 
 Fatura com valor menor a R$ 250mil: assinatura da OP até 16h20min - OB 

gerada no mesmo dia útil. Caso a assinatura da OP seja após às 16h20min, 

OB será gerada no dia útil seguinte; 

 Fatura com valor superior ou igual a R$ 250mil: assinatura da OP até às 

14h50min – OB será gerada no mesmo dia útil. Assinatura após esse 

horário, OB será gerada no dia útil seguinte. 
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2.5.4 Preenchimento: 

 

 

 

3. Ordens Bancárias – Banco Central 
 

As ordens bancárias operacionalizadas pelo Banco Central, tratadas neste Manual 

são: OBJ-Judicial, OBH-Processo Judicial, OBR - Reserva e OBF- Folha. 

A data de geração da OB estará condicionada ao horário da assinatura da 

OP: 

 
 OPs assinadas até 18h10min, gerarão a OB no mesmo dia útil 

 OPs assinadas após 18h10min, gerarão a OB no dia útil seguinte 

Atenção: A geração da OB ocorrerá 1 dia útil após a assinatura das OPs 

referentes à OB de Processo Judicial ou das OPs originárias do documento hábil 

“FL" (folha de pagamento). 

OBS: Deve-se observar que qualquer tipo de OB gerada a partir de um 

documento hábil FL será emitida apenas no dia útil subsequente (D+1). Diante 

disso, para que a OB oriunda de um documento FL seja emitida no mesmo dia, 

faz-se necessária a autorização da COFIN/STN (marcação D+0 da OP), desde 

que seja realizada dentro do horário permitido. Neste caso, o horário permitido 

para marcação de D+0 dependerá do grupo em que a OB está contida. Para as 

CNPJ do BB - OBRIGATÓRIO. 
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OBs com trânsito pelo Banco Central o horário limite de marcação de sua OP em 

D+0 será de 18h10min. 

3.1 Cancelamento 

 
As OBs via BACEN, depois de geradas, não serão mais canceladas. 

Entretanto, enquanto a OB não for encaminhada ao banco favorecido, é 

possível retirar as assinaturas da OP na GEROP para evitar que a OB seja gerada. 

ATENÇÃO: A transação >CANOB foi desativada definitivamente. 

 
 

3.2 Ordem Bancária Judicial-OBJ 

 
3.2.1 Características: 

 
 Utilizada para processos judiciais nos quais a decisão judicial ainda não 

transitou em julgado, ou seja, o processo ainda não foi concluído. 

 Também utilizada para pagamento de depósito recursal do FGTS (Caixa) e 

para depósito em conta vinculada no caso de proteção e gestão de riscos na 

execução de contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de 

mão-de-obras. 

 No caso de pagamentos de depósitos judiciais, exige-se o Identificador de 

Depósito-ID Depósito. Esse ID é um código com 18 dígitos, criado no site do 

banco (ou de alguns tribunais), após o preenchimento de informações 

sobre o processo judicial. 

 Obrigatório o preenchimento do Código Identificador de transferência 

(CIT) no formato <UG + J + ID Deposito> para depósitos judiciais, ou 

<UG + DRFG> para depósito recursal do Fundo de Garantia (Caixa) - 

nesse caso, o gestor deve levar o documento a ser quitado à agência 

da Caixa, no mesmo dia da emissão da OB. 

 
3.2.2 Autorização: 

 
A assinatura da ordem de pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 
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3.2.3 Regras para geração da OB: 

 
 Assinatura da OP até 18h10min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 18h10min – OB gerada no dia útil seguinte; 

 

3.2.4 Preenchimento: 

 

 

 

 

 
3.3 Ordem Bancária de Processo Judicial-OBH 

 
 

3.3.1 Características: 

 
 Para pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado, relativas a 

precatório, requisições de pequeno valor (RPV) ou ações que tramitam nos 

Juizados Especiais. 

 Emitida somente pelas UGs autorizadas (verificar na >CONUG, campo 

< FAZ LANCAMENTO OBH> =SIM). 

 A criação de lista de processos judiciais (>ATULP) é obrigatória. 

 Pode-se anexar relação de beneficiários. 

DOMICÍLIO BANCÁRIO DO FAVORECIDO. 

CPF, CNPJ da empresa ou CNPJ do BB. 

UG + J + ID depósito. 
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3.3.2 Autorização: 

 
A assinatura da ordem de pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 

3.3.3 Regras para geração da OB: 

 
 A geração da OB ocorrerá obrigatoriamente no dia útil seguinte à 

assinatura da OP. 

 
3.3.4 Preenchimento: 

 

 

Inscrição genérica do tipo PF – Pessoa 

Física/Jurídica 

Preenchimento obrigatório 
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3.4 Ordem Bancária para Crédito de Reservas Bancárias-OBR 
 

3.4.1 Características: 

 
 Pagamento com envio dos recursos diretamente na conta reserva do banco 

favorecido, no Banco Central. 

 Só pode ser emitida pelas UGs autorizadas pela COFIN/STN (verificar na 

>CONUG). 

 É necessário também autorização para utilizar a Finalidade SPB 

(>CONFINSPB), solicitado no preenchimento da OB. 

 É necessário combinar com o banco favorecido que o envio dos recursos 

será realizado por meio desse tipo de OB e a finalidade SPB a ser utilizada. 

 
 

3.4.2 Autorização: 

 
A assinatura da ordem de pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 
3.4.3 Regras para geração da OB: 

 
 Assinatura da OP até 18h10min – OB gerada no mesmo dia útil; 

 Assinatura da OP após 18h10min – OB gerada no dia útil seguinte; 
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3.4.4 Preenchimento: 

 
A OBR pode ser gerada com lista de banco ou sem lista de banco. 

 

 

 

 

 
3.5 Ordem Bancária de Folha de Pagamento-OBF 

 

3.5.1 Características: 

 Pagamento de despesa com pessoal e também pagamento de empréstimo 

com consignação em folha de pagamento em que o favorecido seja um 

banco. 

 Não pode ser usada para pagamento de pessoa jurídica. Caso o favorecido 

seja um CNPJ, este deve ser um banco. 

 É necessário realizar convênio como banco favorecido para que sejam 

transmitidas a ele as informações sobre os favorecidos, como o domicílio 

bancário, vez que a OBF não “carrega” esses dados. 

 Deve-se utilizar um documento hábil FL para geração desta OB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

INSCRIÇÃO GENÉRICA ou CNPJ do banco. 
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3.5.2 Autorização: 

 
A assinatura da Ordem de Pagamento – OP pelo gestor financeiro e 

ordenador de despesas ocorrerá no SIAFI Web na transação GEROP. 

 
3.5.3 Regras para geração da OB: 

 
 A geração da OB ocorrerá no dia útil seguinte à assinatura da OP. 

Excepcionalmente é possível solicitar liberação da OP para geração da OB 

no mesmo dia da assinatura até as 18:00h. Para isso é necessário enviar 

comunica para UG:170500 com a justificativa da solicitação. Caso aprovada 

pela COFIN, a OP será liberada e a OB gerada no mesmo dia. 

3.5.4 Preenchimento: 

 
A OBF pode ser gerada com lista de banco ou sem lista de banco. 
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4. Referência Bibliográfica 
 

 Instrução Normativa 04, de 30 de agosto de 2004 
Dispõe sobre a consolidação das instruções para movimentação e 

aplicação dos recursos financeiros da Conta Única do Tesouro 

Nacional, a abertura e manutenção de contas correntes bancárias e 

outras normas afetas à administração financeira dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal.3 

 Macrofunção 020305 – Conta Única do Tesouro Nacional 
 

Esta Macrofunção detalha os procedimentos mencionados na IN STN 

N° 04, de 30 de agosto de 2004.4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

3 IN 04, 30/08/2004 

 

4 Macrofunção 020305 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/programacao/IN04_2004.pdf
http://manualsiafi.tesouro.fazenda.gov.br/020000/020300/020305
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MODELO DECLARAÇÃO DE ATESTE 

 

 

Atesto para fins de pagamento que o xxxxxx (material ou serviço) a que se refere o documento nº 

xxxxxx, emitido em xxxxxxx, pela empresa xxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxx, está de acordo com o 

especificado no contrato nº xxxx (se houver contrato), xxxxxxxxxx (modalidade de licitação) nº 

xxxxxx. 

 

Se houver pagamento parcial do valor empenhado, informar o item do empenho e o valor 

correspondente de cada um, sendo necessário que o valor total seja o mesmo valor do documento a 

ser pago. 

 

Favor informar ainda, quando necessário: 

 

A) Valor a ser retido a título de conta vinculada; 

B) Valor a ser descontado a título de glosa, por item a ser pago; 

C) Valor a ser retido a título de falta de comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Mensagem de veto  

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 
e do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 1o O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam 
sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 3o O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante 
a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou 
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4o A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-
gerentes e dos gerentes-delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, 
o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 3o O serviço considera-se prestado e o IMPOSTO DEVIDO no local do ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, EXCETO nas hipóteses 
previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido 

 NO LOCAL:     

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20116-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2003/Mv362-03.htm
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I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde 
ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei Complementar; 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 
no subitem 3.05 da lista anexa; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 
da lista anexa; 

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista 
anexa; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X –   (VETADO)  

XI –   (VETADO) 

XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 
da lista anexa; 

XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos 
serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 16.01 da lista anexa; 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 
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XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 
sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Art. 5o Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento 
total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, são responsáveis: (Vide Lei 
Complementar nº 123, de 2006). 

I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País; 

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da 
lista anexa. 

Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de 
mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, 
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, 
existentes em cada Município. 

§ 2o Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista 
de serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II -   (VETADO) 

§ 3o   (VETADO) 

Art. 8o As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as seguintes: 

I –   (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 9o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 8o, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei no 406, de 31 de dezembro de 1968; 
os incisos III, IV, V e VII do art. 3o do Decreto-Lei no 834, de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementar no 
22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei no 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complementar no 56, de 15 de 
dezembro de 1987; e a Lei Complementar no 100, de 22 de dezembro de 1999. 

Brasília, 31 de julho de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.8.2003 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

1 – Serviços de informática e congêneres. 

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 – Programação. 

1.03 – Processamento de dados e congêneres. 

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados. 

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 –   (VETADO) 

3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado 
ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0406.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0406.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0406.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0406.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/del0834.htm#art3iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/del0834.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/del0834.htm#art3v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/del0834.htm#art3vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp22.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp22.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp56.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp56.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp100.htm
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4.01 – Medicina e biomedicina. 

4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e congêneres. 

4.04 – Instrumentação cirúrgica. 

4.05 – Acupuntura. 

4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 – Serviços farmacêuticos. 

4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 – Nutrição. 

4.11 – Obstetrícia. 

4.12 – Odontologia. 

4.13 – Ortóptica. 

4.14 – Próteses sob encomenda. 

4.15 – Psicanálise. 

4.16 – Psicologia. 

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 
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5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora 
do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 – Demolição. 

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto 
o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 – Calafetação. 

7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 
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7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 

7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 
pulverização e congêneres. 

7.14 –   (VETADO) 

7.15 –   (VETADO) 

7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 

7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 
pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás 
natural e de outros recursos minerais. 

7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 

9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, 
hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; 
ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 
preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, 
passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 – Guias de turismo. 

10 – Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de 
planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 
contratos quaisquer. 
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10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por 
quaisquer meios. 

10.06 – Agenciamento marítimo. 

10.07 – Agenciamento de notícias. 

10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por 
quaisquer meios. 

10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 – Distribuição de bens de terceiros. 

11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações. 

11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 – Espetáculos teatrais. 

12.02 – Exibições cinematográficas. 

12.03 – Espetáculos circenses. 

12.04 – Programas de auditório. 

12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 – Corridas e competições de animais. 

12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 
espectador. 
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12.12 – Execução de música. 

12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 

12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 
competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 – Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.01 –   (VETADO) 

13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 

13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 
congêneres. 

13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 – Assistência técnica. 

14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS). 

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de 
objetos quaisquer. 

14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 – Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

14.10 – Tinturaria e lavanderia. 

14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
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14.12 – Funilaria e lanternagem. 

14.13 – Carpintaria e serralheria. 

15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 
inativas. 

15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado 
de capacidade financeira e congêneres. 

15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou 
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais. 

15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono 
de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a 
administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento 
fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive 
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 
crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação 
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços 
relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por 
meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em 
geral. 

15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 
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15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento. 

15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; 
análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, 
inclusive cadastro e similares. 

17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa. 

17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07 –   (VETADO) 

17.08 – Franquia (franchising). 

17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, 
que fica sujeito ao ICMS). 

17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 – Leilão e congêneres. 

17.14 – Advocacia. 
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17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 – Auditoria. 

17.17 – Análise de Organização e Métodos. 

17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 – Estatística. 

17.22 – Cobrança em geral. 

17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring). 

17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 

20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 – Serviços de exploração de rodovia.  

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
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capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      normas oficiais. 

23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.  

23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres.  

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 

25 - Serviços funerários.  

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração 
de cadáveres. 

25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 – Planos ou convênio funerários. 

25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

27 – Serviços de assistência social. 

27.01 – Serviços de assistência social. 

28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 – Serviços de biblioteconomia. 

29.01 – Serviços de biblioteconomia. 

30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

32 – Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
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33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 – Serviços de meteorologia. 

36.01 – Serviços de meteorologia. 

37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 – Serviços de museologia. 

38.01 – Serviços de museologia. 

39 – Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 

40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
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